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Núcleo de Combate à Corrupção -- Força-Tarefa Lava Jato

Procedimento Administrativo n' 1 .30.001 .0001 44/2018-07

SIGILOSO

DESPACHO

Procedimento Administrativo. Acordo de
Leniência. GETINGE ABI MAQUET DO
BRASIL EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA: e
MAQUET CARDIOPULMONARY DO BRASIL
INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA. Empresas
atuantes na área da saúde, por meio da venda
de equipamentos médicos e OPME. Condutas
ilícitas relacionadas às investigações da
Operação Lava Jato no Rio de Janeiro,
especialmente quanto à denominada
Operação Fatura Exposta. Fatos novos
tendentes a revelar a extensão da
organização criminosa, sua atuação
transnacional e localização dos proveitos dos
crimes no Brasll e no exterior. Pagamento de
multa no valor de R$ 121.794. 128,50 (cento e
vinte e um milhões. setecentos e noventa e
quatro mil, cento e vinte e oito reais e
cinquenta centavos). Implantação de
programa de integridade submetido a
avaliações independentes e periódicas.
Orientação n' 07/2017 e Estudo técnico n'
01/2017. ambos da 5a Câmara de
Coordenação e Revisão do MPF.

Trata-se de acordo de leniência firmado nesta data

pelo Ministério Público Federal com as empresas GETINGE AB e subsidiárias
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listadas no Apêndice 1 , MAQUET DO BRASIL EQUIPAMENTOS MÉDICOS LIDA
e MAQUET CARDIOPULMONARy DO BRASIL INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA
doravante denominadas COLABORADORAS

O acordo está estruturado em dezoito capítulos, que
tratam dos seguintes temas: 1 - Base Jurídicas ll - Partes e objeto do Acordo de

Leniêncial 111 -- Das obrigações das COLABORADORASI IV -- Das avaliações

independentes do programa de integridadel V - Do valor global da mural VI --

Proposta do Ministério Público Federall Vll - Declarações das
COLABORADORAS e Aderentesl Vlll - Manifestação de Adesãol IX - Sigilol X -

Renúncia ao exercício da garantia contra a autoincriminação oe do direito ao
silêncios XI -- Rescisãol Xll -- Homologaçãol Xlll - Contratação com o Poder

Públicos XIV -- Preservação da capacidade financeira das COLABORADORASI
XV -- Apêndicesl XVI -- Solução de controvérsiasl XVll -- Declaração de aceitação
XVlll (XIX) - Título Executivo Extrajudicial.

O seu objeto está previsto na cláusula 4a, que assim
dispõe

Cláusula 4:. São objeto deste Acordo de Leniência as
condutas apontadas como ilícitas de antigos e/ou
anuais funcionários. diretores. administradores e/ou
gerentes das COLABORADORAS e/ou dos Aderentes,
doravante denominados Indivíduos. as condutas
apontadas como ilícitas das COLABORADORAS e dos
Aderentes, e quaisquer outras condutas apontadas
como ilícitas praticadas no interesse das
COLABORADORAS e/ou dos Aderentes, desde que as
condutas apontadas como ilícitas sejam:
a) conexas ou correlatas com aquelas que já estão
sendo investigadas em procedimentos administrativos
e/ou inquéritos policiais no âmbito da Operação Lava
Jato no Rio de Janeiro, e que estejam descritos nos
anexos deste Acordo, que possam caracterizar ates de
improbidade administrativa, irregularidades em
licitações ou contratos administrativos, incluindo fraude
à licitação e ao seu caráter competitivo, ilícitos
eleitorais e/ou infrações contra a Administração
Pública. contra o sistema financeiro nacional. contra a
ordem económica e tributária, concorrenciais, de
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30rrupção, peculato, lavagem de dinheiro e formação
de organização criminosa, ou crimes de qualquer outra
natureza, e

b) praticadas no âmbito de fatos descritos nos anexos
deste Acordo, observado o disposto no $1' da
Cláusula 5a* ou resultem de fatos descobertos em
investigação interna a ser promovida nos termos da
Cláusula 5'. mesmo que não conexas ou correlatas
aos fatos ou condutas em investigação no âmbito da
Operação Lava Jato no Rio de Janeiro

r' r'

'''\

Ainda quanto ao objeto do acordo o $ 1', da cláusula
4', prevê que "As COLABORADORAS revelaram e revelarão aos Procuradores

Regionais da República e Procuradores da República abaixo-assinados, de boa-

fé, fatos apurados por ela, independentemente de serem ou não conexos com os
fatos investigados no âmbito da Operação Lava Jato no Rio de Janeiro, com a

intenção de ampliar na máxima extensão possível (i) a sua proteção no âmbito
deste Acordos e (ii) a utilidade pública deste Acordo."

Outrossim, dispõe o $2' da mesma cláusula que: "Os

fatos apontados como ilícitos revelados que não sejam conexos com os fatos
investigados no âmbito da Operação Lava Jato, serão informados resumidamente

ao membro do Ministério Público com atribuição para a investigação, perante o

qual o Ministério Público Federal empreenderá gestões para que adira a este
Acordo, observando o disposto nesta Cláusula 4' e 5', no que couber.

Conforme restou claro no texto do acordo de leniência

e evidenciado por sua leitura sistemática e teleológica, as penalidades impostas e

os benefícios correspondentes têm vínculo direto com os fatos apresentados em

seus anexos ou por meio das investigações internas previstas no acordo. Dessa
forma. o acordo de leniência não alcança fatos que não estejam confessados ou

demonstrados nos anexos ou por meio de investigação interna.

A respeito do interesse público que envolve o acordo

de leniência, assim está disposto em sua cláusula 2':
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r' F'

O interesse público é atendido com o presente Acordo
de Leniência tendo em vista a necessidade de (i)
conferir efetividade à persecução cível de outras
pessoas físicas e jurídicas suspeitas e ampliar e
aprofundar, em todo o País, as investigações em torno
de fitos de improbidade administrativa, particularmente
aqueles relacionados a fatos que configurem também
crimes contra a Administração Pública e o Sistema
Financeiro Nacional, crimes de lavagem de dinheiro e
crimes contra a Ordem Económica e Tributária. entre
outros, especialmente no que diz respeito à
repercussão desses ilícitos nas esferas cível.
administrativa, regulatória e disciplinar, (ii) preservar a
própria existência da empresa e a continuidade de
suas atividades, o que, apesar dos ilícitos
confessados, encontra justificativa em obter os valores
necessários à reparação dos ilícitos perpetradosl e (iii)
assegurar a adequação e efetividade das práticas de
integridade da empresa, prevenindo a ocorrência de
ilícitos e privilegiando em grau máximo a ética e
transparência na condução de seus negócios.

Quanto ao valor de multa previsto na cláusula 10 do

acordo, salienta-se que tal valor será pago exclusivamente pela controladora

GETINGE AB, no total de R$ 121.794.128,50 (cento e vinte e um milhões,
setecentos e noventa e quatro mil, cento e vinte e oito reais e cinquenta
centavos), a serem integralmente depositados em conta judicial aberta perante o
Juízo da 7a Vara Federal Criminal, até o dia I' de outubro de 2018, como

detalhado no Apêndice 4. Os valores serão posteriormente destinados aos entes

públicos lesados (União e Estados), na medida em que for estimada a proporção

dos ates ilícitos que envolveram cada ente federativo, consoante o disposto no
art. 24 da Lei n' 12.846/2013(Lei Anticorrupção)

Ressalta-se que o valor da multa foi calculado

conforme detalhado no apêndice 5, tendo por base o disposto no artigo 6'. inciso

1, da Lei n' 12.846/2013 (Lei Antícorrupção), o qual dispões que será aplicada

multa às pessoas jurídicas responsáveis por lesionar a administração pública no

va\or de "0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento
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bruto do último exercício anterior ao da instauração do processo administrativo,

excluídos os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem auferida, quando for

possíve/ st/a esf/mação". Outrossim, nos termos da própria Lei n' 12.846/2013 ($

2' do artigo 16), o valor da multa aplicável poderá ser reduzido em até 2/3 (dois

terços), nos casos em que for firmado acordo de leniência.

A regulamentação do texto legal para fins da definição

da multa na Lei n' 12.846/2013 foi realizada por meio do Decreto no 8.420/2015,
que define, em seu art. 17, o seguinte:

Art. 17. O cálculo da multa se Inicia com a soma dos
valores correspondentes aos seguintes percentuais do
faturamento bruto da pessoa jurídica do último
exercício anterior ao da instauração do PAR, excluídos
os trio)usos:

1 - um por cento a dois e meio por cento havendo
continuidade dos fitos lesivos no tempos

11 - um por cento a dois e meio por cento para
tolerância ou ciência de pessoas do corpo diretivo ou
gerencial da pessoa jurídicas

111 - um por cento a quatro por cento no caso de
interrupção no fornecimento de serviço público ou na
execução de obra contratadas

IV - um por cento para a situação económica do
infrator com base na apresentação de índice de
Solvência Geral - SG e de Liquidez Geral - LG
superiores a um e de lucro líquido no último exercício
anterior ao da ocorrência do ato lesivos

v - cinco por cento no caso de reincidência, assim
definida a ocorrência de nova infração, idêntica ou não
à anterior, tipificada como ato lesivo pelo art. 5' da Lei
n' 12.846, de 2013. em menos de cinco anos.
contados da publicação do julgamento da infração
anteriorl e

VI - no caso de os contratos mantidos ou pretendidos
com o órgão ou entidade lesado, serão considerados,
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na data da prática do ato lesivo, os seguintes
percentuais:

r' z'

a) um por cento em contratos acima de
1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais);

b) dois por cento em contratos acima de R$
l0.000.000,00 (dez milhões de reais)l

c) três por cento em contratos acima de R$
50. 000. 000, 00 (cinquenta milhões de reais)l

d) quatro por cento em contratos acima de R$
250.000.000*00 (duzentos e cinquenta milhões de
reais); e

e) cinco por cento em contratos acima de R$
1.000.000.000,00 (um bilhão de reais).

Realizando o cálculo a partir dos parâmetros previstos
no art. 17, foram aplicados o percentual de 2.5% em razão da continuidade dos
atos lesivos no tempos somado a 2% para a tolerância ou ciência de pessoas do

corpo diretivo ou gerencial da pessoa jurídicas e mais 4% por haver contratos

acima de R$ 250.000.000,00 mantidos ou pretendidos com o órgão público ou

entidade lesada, na data da prática do ato lesivo. Chegou-se, portanto, ao
percentual total de 8,5%.

Considerando a celebração do presente acordo de
leniência, foi concedido, nos termos do art. 16, $2' da Lei n' 12.846/2013, um
desconto de 45%, dentre os até 66% possíveis (equivalente a 2/3), sobre o valor

da multa base aplicável, calculada conforme os parâmetros indicados acima.

Vale registrar que o percentual do desconto é
concedido na medida da oportunidade do acordo - a primeira empresa a relatar

os fatos ilícitos nessa seara, bem como da utilidade e eficácia da celebração do
acordo para as investigações do Ministério Público Federal. O desconto não foi,
contudo, aplicado em seu patamar máximo, tendo em vista envolver fatos na área

da saúde pública, com transnacionalidade e alto grau de sofisticação.
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Assim, aplicado o percentual e o desconto indicados

acima sobre o faturamento das empresas do grupo económico no Brasil e no

exterior em 2016, excluídos os tributos, alcançou-se o valor global de multa de R$

121 .794.128,50(cento e vinte um milhões, setecentos e noventa e quatro mil,
cento e vinte oito reais e cinquenta centavos), estabelecido na cláusula 10 do
Acordo de Leniência.

z'

Vale ressaltar que, apesar de estar prevista no $ 6' da

cláusula 10 a faculdade de as COLABORADORAS pleitearem a compensação
dos valores pagos perante outros órgãos integrantes dos entes públicos lesados.
foi também ressalvada a faculdade de as entidades lesadas demandarem

ressarcimentos superiores em face das COLABORADORAS, caso constatado e

mensurado o dano causado pelas condutas ilícitas, consoante previsto no $7', da

c\áusu\a qO, in verbas. "0 disposto no presente Acordo, especialmente nesta

cláusula, não exclui, em qualquer hipótese, a obrigação de reparação integral de

eventual dano que possa ter sido causado, devendo ser respeitada em todo caso

a faculdade de as COLABORADORAS buscarem compensação, conforme
previsto no $6' desta cláusula"

A previsão busca resguardar o direito de reparação por
danos ainda não estimados, já que os fatos narrados nos anexos ainda se

encontram em investigação, não sendo possível aferir a pdod o valor exato dos

prejuízos causados pelas condutas ilícitas reveladas por este acordo.

Com relação ao programa de integridade, foi prevista a

sua implantação nas unidades brasileiras e o seu atendimento pelas fábricas no

exterior, relativamente aos negócios com órgãos públicos brasileiros, conforme

previsão dos incisos Vlll e IX, da cláusula 6', a seguir:

vila -- a implantar ou aprimorar programa de

integridade das entidades brasileiras nos termos do

Artigo 41 e 42 do Decreto 8.420/2015 em atenção às
melhores práticas, conforme as linhas gerais

delineadas no Apêndice 6, cabendo às
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COLABORADORAS apresentar ao Ministério Público

Federal o plano de implantação do programa no prazo

de 90 (noventa) dias da homologação do presente

Acordo de Leniência pela 5' Câmara de Coordenação
e Revisão do Ministério Público Federal. O plano será
implementado, com o cumprimento integral das metas

delineadas na 4a fase do Apêndice 6 -- Programa de

Integridade - Linhas Gerais, no prazo de 120 (cento e

vinte) dias a partir da sua aprovação pelo Ministério
Público Federal.

r'

IX -- a somente permitir que as empresas listadas no
Apêndice l e Aderentes efetuem vendas para órgãos
públicos no Brasil Intermediadas pelas unidades

brasileiras que são parte deste Acordo ou outras
entidades que já tenham implementado um programa

de integridade, com a estrita observância da legislação

brasileira aplicável e das regras do programa de

integridade previsto neste Acordo, especialmente no
tocante ao pagamento de comissõesl

A fim de acompanhar o cumprimento adequado e

satisfatório do programa de integridade implantado nas COLABORADORAS, foi

prevista a modalidade de avaliações independentes periódicas, consoante o
disposto nas cláusulas transcritas a seguir:

Cláusula 7'. O programa de integridade a ser
implementado nas unidades brasileiras, referido no

inciso Vlli, da Cláusula 6a, estará sujeito a quatro

avaliações e/ou revisões realizadas por empresa
independente de renome escolhida pelo Ministério
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Público Federal, baseadas na Portaria n ' 909/2015, da

CGU, com o escapo de verificar o cumprimento pelas
COLABORADORAS das obrigações assumidas neste

Acordo, bem como da adequação e carreto

funcionamento do sistema de conformidade cujas

linhas gerais estão previstas no apêndice 6.

$l'. A empresa responsável pelas avaliações

independentes será escolhida a partir da
apresentação, pelas COLABORADORAS. de

propostas de trabalho de três empresas independentes
de renome.

r' P'

$2 '. As propostas acima referidas serão entregues no

prazo máximo de 30 (trinta) dias após a aprovação,

pelo Ministério Público Federal, do plano de
implementação referido no incisa Vlll da cláusula 6'.

$2'. Os custos relativos às avaliações, a serem

definidos de comum acordo entre as partes, serão
arcadas pelas COLABORADORAS.

$3'. A primeira avaliação independente do programa

de integridade será iniciada em até uma semana após

o transcurso do prazo de 120 dias da implementação
do programa, mencionado no incisa Vlll, da cláusula
6a

$4'. A última avaliação será realizada após o
transcurso de três anos contados da data de Início da

primeira avaliação pela empresa independente

$5'. As duas avaliações intermediárias terão as datas

definidas pela empresa de avaliação independente e

aprovadas pelo Ministério Público Federal, mediante
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comunicação prévia às COLABORADORAS com prazo
mínimo de 30 (trinta) dias.

Cláusula 8'. A avaliação independente abrangerá a
análise de documentos, dados e inspeções in loco,

inclusive entrevistas de funcionários das entidades

brasileiras COLABORADORAS, devendo ser avaliado

o cumprimento das obrigações previstas no programa

de integridade implementado nas entidades brasileiras.

Em relação a vendas diretas do exterior para órgãos
públicos brasileiros, será avaliado se a contratação de

terceiros e o pagamento de comissão efetuados pelas

fábricas listadas no Apêndice l e por aquelas que
venham a aderir a este Acordo, referentes a sewiços
prestados no Brasil, respeitaram a política de
contratação de terceiros das entidades brasileiras,
conforme previsto na cláusula 6', IX.

$l'. A empresa responsável pelas avaliações

Independentes deverá direcionar para o responsável
pelo programa de integridade das COLABORADORA S

todas as solicitações necessárias ao cumprimento do
estabelecido no decorrer do trabalho de avaliação

previsto nesta cláusula, incluindo comunicações, e-

mails, relatórios e solicitações de cantatas, acessos e

informações. O responsável pelo programa de
integridade da COLABORADORA deverá tomar todas

as providências necessárias para facilitar e agilizar o
atendimento das demandas formuladas pela empresa

de avaliação independente.

$2o. As COLABORADORAS se comprometem a

cooperar integralmente com a empresa responsável

r'
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peias avaliações independentes, conferindo-ihe amplo

acesso a todas as informações, documentos, registros,

recursos e integrantes que se refiram ao escopo do
monitoramento, conforme previsto no programa de

Integridade.

r'

Cláusula 9'. A empresa responsável pelas avaliações
Independentes reportará diretamente ao Ministério

Público Federal, entregando-lhe, no prazo de 30 dias
após o final de cada avaliação, um relatório com os
resultados e as recomendações, inclusive com a
fixação de prazo razoável para o cumprimento das
adequações que se façam necessárias por parte das
COLABORADORAS.

$l'. Em caso de detecção de falhas no relatório da
última avaliação, o prazo de três anos previsto no $3',
da cláusula 7a será prorrogado até que sejam sanadas

pelas COLABORADORAS as falhas apontadas e

certificado pela empresa responsável pelas avaliações

independentes o cumprimento das recomendações,
em relatório complementar.

Além disso, o acordo prevê como obrigação essencial

das COLABORADORAS o auxílio na produção de prova em favor do MPF e das
instituições parceiras que venham a aderir aos seus termos, conforme previsto na
cláusula 6;, incisos l e ll.

O tratamento dos fatos apurados a partir das
investigações internas seguirá o quanto determina a cláusula 5;, caX)uf. $2o e $4'
do acordo:
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Cláusula 5'. As COLABORADORAS apresentaram ao

Ministério Público Federal os fatos que nesta data
constam dos anexos a este Acordo e concorda, assim

como todos os Aderentes que nesta data aderem ou
que vierem a aderir a este Acordo nos termos do
Parágrafo 3', em trazer ao conhecimento do Ministério

Público Federal a complementação de tais anexos e os

demais fatos e provas que sejam apurados em
investigações internas e que possam auxiliar na
investigação de infrações descritas na Cláusula 4;

acima, com o objetivo de obter os benefícios

estabelecidos neste Acordo de Leniêncla, obedecido o
$4' desta Cláusula.

P'

$2o. Os fatos e condutas ilícitas constantes dos

anexos a este Acordo de Leniência e que não sejam
da atribuição da Força Tarefa Lava Jato no Rio de
Janeiro serão apresentados pelo Ministério Público

Federal ao membro do Ministério Público com
atribuição para a investigação, observado o $2' da
Cláusula 4a, para que este:

1 -- adira a este Acordo, sem alteração de suas
cláusulas, ou,

11 - recuse a adesão a este Acordo, situação em que

todos os anexos que Ihe foram apresentados, ou

resumos, conforme indicado no $2' da Cláusula 4',
devem ser devolvidos ao Ministério Público Federal

para os fins da Cláusula 4', $3'. acima
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$4'. Os fatos e condutas apontados como ilícitos

surgidos durante a investigação interna promovida

peias COLABORADORAS serão apresentados à Força
Tarefa Lava Jato no Rio de Janeiro, obedecendo o

disposto na Cláusula 4', $2', acima, bem como

1 - em relação aos fatos e condutas apontados como

ilícitos que sejam da atribuição da Força Tarefa Lava

Jato no Rio de Janeiro, o Ministério Público Federal

avaliará de boa-fé sua inclusão neste Acordo, podendo

nega-la em virtude da gravidade do fato e/ou

culpabilidade da conduta, ou ainda pela constatação

de sua sonegação dolosa por ocasião da celebração

deste Acordo, observando-se o disposto na Cláusula

4a, $3', acima, e mediante notificação das partes.

Havendo divergência com relação à negativa do

Ministério Público Federal, as partes poderão instar a

5a Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério

Público Federal a mediar a divergência, conforme

previsto na Cláusula 28 deste Acordos

11 - em relação aos fatos e condutas apontados como

ilícitos que não sejam da atribuição da Força Tarefa

Lava Jato no Rio de Janeiro, serão apresentados,

resumidamente, pelo Ministério Público Federal ao

membro do Ministério Público com atribuição para a

investigação, aplicando-se no que couber o disposto

no $2' e incisos desta Cláusula.
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O acordo também prevê o procedimento para a adesão

de prepostos e empresas integrantes do grupo económico das
COLABORADORAS, mediante assinatura de termo de adesão cuja minuta está

apresentada no apêndice 8, conforme disposto na cláusula 5', $3', do Termo de
Acordo:

r' z'

$3'. Poderão aderir ao presente Acordo de Lenlência,

e assim obter todos os benefícios de que trata este
Acordo, especialmente as alíneas "a" a "h" dos incisos

da Cláusula 8', os Aderentes que, no prazo indicado

no $5o desta Cláusula, manifestem sua intenção de

adesão, no limite dos fatos apontados como ilícitos por

eles reconhecidos, observando-se as disposições do

Termo de Adesão a Lenlência cuja minuta consta do
Apêndice 8, o consentimento da Getinge AB no Termo
de Adesão a Leniência e

1 -- em relação aos fatos e condutas que sejam da

atribuição da Força Tarefa Lava Jato no Rio de
Janeiro, o Ministério Público Federal avaliará de boa-fé

sua inclusão, sendo que poderá negar adesão a este
Acordo aos Indivíduos cuja conduta se revele de grave

culpabilidade, caso em que se observará o disposto na

Cláusula 4;, $3', acimal

ll -em relação aos fatos e condutas que não sejam da

atribuição da Força Tarefa Lava Jato no Rio de
Janeiro. o Ministério Público Federal observará o
disposto no $2' desta Cláusulas

111 -- que as leniências das COLABORADC)RAS e de

cada um dos Aderentes são independentes entre si,
inclusive quanto à defesa técnica e conflito de
interesses.
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É importante, ainda registrar as declarações
formalizadas pelas COLABORADORAS e aderentes previstas na cláusula 12:

Cláusula 12. As COLABORADORAS e os Aderentes

declaram, sob as penas da lei -- cada um em relação
apenas às suas próprias obrigações e benefícios

decorrentes deste Acordo -- que:

a) as informações prestadas perante o Ministério

Público Federal com relação a este Acordo de
Leniência são verdadeiras e precisasl

b) cessaram seu envolvimento nos fatos apontados

como ilícitos descritos nos anexos a este Acordo,
assim como as COLABORADORAS declaram que tem

poder para determinar e determinaram que todas as
empresas controladas cessassem seu envolvimento

nos fatos apontados como ilícitos descritos nos anexos

a este Acordos

c) estão cientes de que o descumprimento de qualquer
das obrigações previstas neste Acordo de Leniência

poderá resultar na perda dos benefícios previstos

neste termo, observado o disposto no $1' da Cláusula
77

d) estão cientes de que a prestação de quaisquer

declarações ou informações falsas poderá ser
considerada descumprimento do presente Acordo de

Leniência, com a consequente perda dos benefícios
previstos neste termo, observado o disposto no $1' da
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Cláusula 17, sem prejuízo das sanções penais em
relação à falsa declaraçãol

e) estão cientes de que os signatários que desistirem

unilateralmente, no todo ou em parte, do presente

Acordo de Leniência devidamente homologado, não

farão jus aos benefícios aqui acordados, podendo as

Informações e documentos apresentados relativos aos
fatos e condutas abrangidas neste Acordo ser
utilizados inclusive para sua responsabilização cível
e/ou criminal, em quaisquer procedimentos instaurados

ou propostos pelas autoridades públicas que tenham
por objeto quaisquer fatos apurados em decorrência
deste Acordos

r'

f) estão cientes de que, em caso de descumprimento

do Acordo de Leniência pelas COLABORADORAS
e/ou Aderentes, as informações e documentos

apresentados relativos aos fatos e condutas

abrangidas neste Acordo poderão ser utilizados

inclusive para sua responsabilização cível e/ou criminal

em quaisquer procedimentos Instaurados ou propostos

pelas autoridades públicas que tenham por objeto

quaisquer fatos mencionados neste Acordos

g) estão cientes de que, aderindo ao presente Acordo,

estarão obrigados a prestar declarações às
autoridades competentes, acompanhados de seus
advogados, com as obrigações aplicáveis a qualquer
colaborador, especialmente a renúncia ao exercício do

direito ao silêncio e não autoincriminação, nos limites

da adesão e em relação ao objeto do presente Acordo
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As hipóteses de rescisão do acordo de leniência estão

previstas na cláusula 17, assim redigida:

Cláusula 17. O Acordo de Leniência poderá ser
rescindido, a pedido do membro do Ministério Público

com atribuição pela investigação e processo dos fatos
e condutas ilícitas a que o descumprimento se referirá

em relação apenas às COLABORADORAS ou aos
Aderentes que o descumprirem, nas seguintes

hipóteses.

a) se as COLABORADORAS ou os Aderentes

descumprirem as obrigações assumidas neste Acordo,

inclusive aquelas exemplificativamente descritas a

seguir, em especial o não pagamento dos valores

acordados na Cláusula IOI

b) se as COLABORADORAS ou o Aderentes

sonegarem dolosamente informações, fatos, provas e

quaisquer documentos, que objetivamente sejam
relevantes, ou mentiram em relação a fatos relevantes

em apuração, em relação aos quais se obrigaram a
cooperar, a critério do juízo competentes

c) se as COLABORADORAS ou o Aderentes

recusarem-se a prestar qualquer informação relevante

solicitada pelo Ministério Público de que tenham

conhecimento e que deveriam revelar nos termos

deste Acordos

d) se as COLABORADORAS ou os Aderentes

recusarem a entregar documento ou prova solicitada
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pelo Ministério Público que tenha em seu poder ou sob

a guarda de pessoa de suas relações ou ainda sujeito

a sua autoridade ou influência, sobre fatos em relação

aos quais se obrigou a cooperar, salvo se. diante da
eventual impossibilidade de obtenção direta de tais

documentos ou provas, indicar ao Ministério Público a

pessoa que o guarda e/ou o local onde poderá ser
obtido, para a adição das providências cabíveisl

e) se ficar provado que as COLABORADORAS ou os
Aderentes sonegaram, aduiteraram, ou destruíram,

dolosamente, provas que tinha em seu poder ou sob
sua disponibilidade e que deveria entregar ao
Ministério Público Federal por força deste Acordo,
salvo se:

e.l) em relação às COLABORADORAS, este fato

aconteceu antes da assinatura do termo de
confidencialidade deste Acordo e foi revelado em

anexo específico existente na data de assinatura deste

Acordo ou apresentado até o encerramento da
investigação internam ou

e.2) em relação aos Aderentes, este fato aconteceu

antes da assinatura do termo de confidencialidade

deste Acordo e foi revelado em anexo da Adesãol

f) se qualquer dos Aderentes, após a homologação

judicial deste Acordo dentro do prazo prescricional dos

fitos apontados como ilícitos objetos desse acordo, vier

a praticar, dentro da jurisdição das autoridades que
assinarem e/ou aderirem a este Acordo, crime doloso
da mesma espécie daqueles narrados em seus
depoimentos ou crimes de corrupção. peculato ou de
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lavagem de dinheiro, desde que referidos crimes sejam

objeto de denúncia formalmente recebida pelo juiz
competente nos termos do artigo 399 do Código de

Processo Penall

r' r'

g) se qualquer dos Aderentes deste Acordo de
Leniência fugir ou tentar furtar-se, por qualquer meio, à

ação da Justiça Criminall

h) se o sigilo a respeito deste Acordo de Leniência for

quebrado pelas COLABORADORAS ou pelos

Aderentes, ou por suas defesas técnicasl

i) se as COLABORADORAS ou os Aderentes* díreta ou

indiretamente, impugnarem os termos deste Acordos

ressalvado o direito de recorrerem de decisões que

não aplicarem as regras aqui previstas.

Foram ainda previstas cláusulas a respeito da
preservação da capacidade financeira das COLABORADORAS, conforme

transcrito a seguir:

Cláusula 22. As COLABORADORAS se

comprometem, por sl e peias empresas de seu grupo
económico, a que, na celebração de negócios jurídicos

envolvendo transferência de valores entre as próprias
empresas do grupo económico das
COLABORADORAS, incluindo a celebração de
empréstimos, alugueis, compra e venda, e prestação
de serviços, sejam sempre observadas condições de
mercado vigentes e aplicáveis aos respectivos ativos,

entendidas como o valor médio da operação caso
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fosse feita com parte não relacionada, ressalvadas as

operações realizadas entre subsidiárias integralmente

controladas pelas COLABORADORAS, desde que
respeitados os limites da legislação aplicável.

Cláusula 23. A Getinge AB deverá ter suas

demonstrações financeiras auditadas por empresa de
auditoria independente, atestando que foram

elaboradas de acordo as normas contábeis aplicáveis
vigentes.

r'

Parágrafo único. A Getlnge AB deverá disponibilizar, se

assim solicitado pelo Ministério Público Federal, o

parecer de auditoria a respeito das demonstrações

financeiras anuais, em até 180 (cento e oitenta) dias

após o encerramento do respectivo exercício a que o
parecer se refira

Cláusula 24. A Getinge AB deverá informar ao MPF
sobre eventuais fatos ou aros relevantes, por analogia

aos definidos na regulamentação aplicável às
companhias abertas, relacionados a seus negócios ou
negócios de seu grupo económico, que possam afetar

significativamente a capacidade financeira da Getinge

AB de efetuar o pagamento previsto na Cláusula lO.

Cláusula 25, A Getinge AB fará a gestão dos seus
passivos financeiros de forma a assegurar a
manutenção ou o aprimoramento da sua capacidade

financeira para adimplir, de forma prioritária, com as

obrigações de natureza pecuniária previstas neste
Acordo

Cláusula 26. As cláusulas 22 a 25 serão aplicáveis

somente durante o período de vigência do presente
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Acordo até o completo pagamento da multa. Em caso
de descumprimento das obrigações estipuladas na
Cláusula 24 será concedida à Getínge AB prazo hábil

para sua correção.

Constituem parte integrante do acordo de leniência o

conteúdo dos oito apêndices elencados a seguir:

Apêndice l

Apêndice 2 Organograma do grupo económico da Getínge AB em rega
ção às COLABORADORAS

AnexosApêndice 3

Apêndice 4

Apêndice 5

Apêndice 6

Apêndice 7

Condições de Pagamento

Cálculo da Multa

Programa de Integridade -- Linhas Gerais

Procedimentos Existentes

Apêndice 8 Termos de Adesão

Ressalta-se que o conteúdo do Apêndice 3 -- Anexos

não será encaminhado à 5a Câmara de Coordenação e Revisão neste momento,

com o intuito de preservar o seu necessário sigilo, como disposto no item 14.1 da
sua Orientação n' 07/2017'

Por fím, foi previsto que a solução de controvérsias

entre as partes sobre a aplicação e execução das cláusulas do acordo de
leniência caberá à autoridade que homologa-lo, conforme cláusula 28.

l Os anexos somente deverão ser encaminhados caso a Câmara os solicite. por ocasião da apreciação do
acordoC
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Em suma, estes são os esclarecimentos adicionais

levados ao conhecimento da 5' Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério
Público Federal.

Ante o exposto, determino

1. Proceda-se à juntada aos autos do acordo de

leniência em anexo e dos seus Apêndices la 8,
excetuado o de número 3, referente aos Anexosl

2. Encaminhe-se o procedimento administrativo em

referência para a 5' Câmara de Coordenação e
Revisão, para apreciação quanto à sua
homologação.

Finalmente, considerando que os fatos e provas

oferecidos pela colaboradora ainda estão sob sigilo, determino que, após a

homologação do acordo de leniência pela 5' CCR, este procedimento

administrativo e o termo de acordo permaneçam sob sigilo, até o momento

de apresentação de medidas cautelares, denúncias e/ou ações cíveis em relação
aos fatos revelados, na forma das cláusulas 14 e 15 do termo de acordo.

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2018

Eduardo Ribeiro Gomes EI Hage
Procurador da República

Fabiana Keylla Schneider
Procuradora da República

Mansa Varotto Ferrari
Procuradora da República

José Augusto Simões Vagos
Procurador Regional da

República

Leonardo Cardoso de Freitas
Procurador Regional da

República

Rafael A. Barretto dos Santos
Procurador da República
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Rodrigo Timoteo da Costa e Sirva
Procurador da República

Stanley Valeriano da Silva
Procurador da República

Sérgio Luiz Pinel Dias
Procurador da República

Felipe A. Bogado Leite
Procurador da República

Almir leubl Sanches
Procurador da República
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Cláusula 3'. Pata Hns deste Acoi'do. são })artes, de um lado, o Nlinistéi'io Público Fede-
ral por sua Força TarcCa dz} Lava Jato no Rio de .laneiio, e os membros do Ministério Público
que venham a aderir a este Acordo de Leniência, e de outro, a Getinge AB, representando as
suas subsidiárias listadas no Apêndice 1, juntamente cona a Maque{ do Btasil Equipamentos
Médicos Lida., a Maquet Cardiopulmonary do Brasil Indítstria e Comércio Lida, as empresas e
os indivíduos que venham a aderir a este Acordo de Leniência, incluindo empresas que perten-
ceill ou peltenceiam ao grupo económico da Cietinge AB, bem como antigos ou anuais funcioná-
rios, diretoi cs. gerentes e/ou adnlinístiadores das empresas que perlcnceran} ou pct'tenceill ao
grupo cconõnlico da Getinge A13

- $1". A Getinge AB, na condição de contioladol'a das empresas listadas no Apêndice l
declara estar devidamente autorizada por estas em})rosas a re})rcsentá-las no âmbito (leste Acor.
do de Leniência. A Getinge A13 declama, ainda, não estar envolvida nos fitos apontados colllo
ilícitos objeto deste Acordo dc Leniência, que apenas o subscreve meraillente devido à sua
condição de. controladora, e que assunlc exclusiva responsabilidade pelo pagamento da multa
aqui pactuada e pelas cláusulas relacionadas ao pagamento. ' ''

''1

r.=;S]i]:] % l :li l ã:: :,.:.í";F
$3". As empresas e indivíduos que venham a aderir a este Acordo de Leniência. incluir

pu.h::ui:!: nu; :::ÊãlÊlqll
Cláusula 4'. São Gueto deste Acordo de Lcníência as condutas apontadas como ilícitas

como ilícitas praticadas no.interesse das COLABORAD(1)RAS e/ou dos Adci'entes, desde que
as condutas apontadas como ilícitas se.jam: ' '' '"'"' ''-"''' ''

a) cone;ças ou conelatas cona aquelas que .já estão sendo investigadas em procedimentcls
administrativos e/ou inquéritos policiais no âmbito cla Operação Lava lato no Rio de Janeiro. e
que estejaill descritos nos anexos deste Acordo, quc possan) caracterizar atou de iinprobidade
adlninistratlva, irregularidades em licitações clu col)tratos administrativos, incluindo fraude à li-
citação e ao seu caráter competitivo, ilícitos eleitorais e/ou infrações confia a Administração Pú-
blica, confia o sistema financeiro nacioltal, contra a ordem económica e tributária. concorrenci-
ais, de cclrrupção, peculato, lavagem de dinheiro e formação de organização ctilninosa. ou cri-
illes dc qttzllquet outra natureza, e

,$::::Sn:lidEI 1 ; R:lEIa::8 1i::lügll
vestigação no âmbito da Operação Ltivit .lato no Rio de .ladeira. f

jl". As COLABORADORAS revelaram e revelarão aos Prol;uradohJ ljegionais da Re-,

puotica e I'rocuradores da República abaixo-assinados, de boa-té, fatos apP?\qk)s poi ela, iíjJ;lé-
Página 2 (te 22
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pendentemente de serem ou não conexos com os fatos investigados no âmbito da Operação
Lava Jato no Rio de Janeiro, com a intenção.de ampliar na 111áxima extensão possível (i) a sita
proteção no âmbito deste Acordo; e(ii) a utilidade pública deste Acol'do.

g2". Os íhtos apontados colllo ilícitcls revelados (lue não sejam conexos com os fatos in-
vestigados no âmbito da Operação l,ava lato, serão infoinlados lesumidítmente ao membro do
Ministério I'úblico caiu atribuição pítra a investigação. perante o qual o Ministério Público ge-

ral empreenderá gestões pala que adira a este Acordo, observando o disposto nas Cláusulas
4' e 5", no (lue couber. " ''

:::: illl ll ill#EÍlliBE;: llS1::::131:1
procuracloies e ctlja adesão foi negada serão devolvidas pelo iVlinistério Público Federal à cin-

''b

::.$ww$11$i:

:;'=,:Z'?l::F;::=1:'T=':= ==.=::::
:lTI'l:=:. Mjf''-'i. P'-bii" "-=:;P''

l --adira a este Acordo. sem alteração de suas cláusulas. ou, l ll
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ll -recuse a adesão a este Acordo, situação elll que lodos os anexos que Ihe fotatli apõe
sentados, ou resumos. contolme indicado no $2' da Cláusula 4', elevem ser devolvidos ao Mi
nistéi'io Púl)lied Federal pal'a os fins da Cláusula 4", $3o. acima

$3'. Poderão aderir ao presente Acordo de Leniência, e assim obter todos os bencl'ícios
de que tlala este Acordo, especialillente as alíneas "a" a "h" dos incisos da Cláusula 1 1«. os

crentes que. no prazo indicado 110 $5' desta Cláusula. manifestem sua intenção de adesão. no
limite dos f:àtos apontados como ilícitos por eles reconhecidos. observando-se as dispôs ções do
lemlo de Adesão a Leniência cuja minuta consta do Apêndice 8, o consentimento da Getin2e
AB 110 Tel'nlo de Adesão a Leniência e: ' ' '' "" ''''''õ

1 -- em relação aos fatos e condutas que soam da atribuição da f'orça Tarefa Lava lato no
Rio de Janeiro, o Mlinistério Público Feder'al avaliará de boa-fê sua inclusão, sendo que poderá
negar adesão a este Acordo aos Indivíduos cuja conduta se revele de grave cull)abilidade. caso
cin que se observará o dispclsto lla Cláusula 4', $3', acima; '

la'- -- - in relação aos fatos c condutas que não soam da atribuição da loiça 'Farefà L,ava
l . lu íiu Kiu uc Janeiro, o iviinisterlo I'úblico Fetlcral observará o disposto no $2' desta Cláusu-

111 -- que as leniências das COLABOREI)OCAS c de cada um dos Aderentes sào ande
pendentes entre si, inclusive quanto à defesa técnica e conflito de intei esses.

$4'. Os fatos e condutas apontados como ilícitos surgidos duiantc a investigação interna
promovida pelas COLABORADOliAS serão apresentados à Força Tareth Lava Jato no Rio de
Janeiro, obedecendo o disposto na Cláusula 4', $2', acima, bem coiljo:

1 -- eln relação aos fatos e condutas apontados como ilícitos que soam da atribuição cla
Força.I'areia Lava Jato no Rio de .janeiro, o Ministério Público Federal avaliará de l)oa-fé sua
inclusão neste Acordo, pcldendo nega-la em viüude (!a gravidade do fato c/ou culpabilidade da
conduta, ou ainda pela constatação de.sua sonegação dolosa po! ocasião da celebração deste
Acordo observando-se o disposto na Cláusula 4' $3', acima, e mediante ilotíficação das pailes.
Havendo divergência com relação à negativa do Ministério Público Federal as partes poderão
instar a 5" Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a mediar a diver-
gência, conforme previsto na Cláusula 28 deste Acordo;

;; i:lÊ si :pni;ii lm HH
ctlndo-sc no (lue coubero disposto no $2' e incisos desta Cláusula. ' " '' ''''o"v''-' "t

$5'. Os pedidos de adesão de Amei'entes previstos no $3' desta Cláusula deverão ser entre
gues ao Ministério Público Federal a partir da assinatura do presente Acordo em até 1 80 (cen
to e oitenta) dias contados da homologação deste Acordo pela 5" Câinaia de Coordenação e Re
visão clo Ministério Púl)fico Federal. podendo tal prazo ser prorrogado, a critério do MPF. medi
ante pedido motivado das COLABORADORAS, observado o })revisto na Cláusula 13, $3'.

X

:::vg : H: :HIH ÜHHI $1E
/
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pela 5" Cantara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal. podendo tal prazo sei
pi'ottogado: a cl'itério do MPF. ilaediante pedido motivado da COLABORADORAS.

111 l)as obrig2}çõcs das COLABORADORAS

Cláusula 6'. As COLA130RADORAS comprometeíll-se

1 - a partir da homologação do presente Acordo pela 5' Câmara de Coordenação e Revi-
são do Ministél'io Público federal, em complementação dos anexos .já existentes a este Acordo
de Lcniência. a:

1) tipresentar, à medida et]] que solicitado pelo l\'linistério Público Fedci'al e con
polme os critérios de possibilidade e razoabilidade, descrição su})lenlentar dera
lllada dos fatos mencionados na Cláusula 4:' acima, identificando. em particular
os participantes das infiações e aios apontados como ilícitos de que as COLA
BOR.ADORAS, ou empresas de seu grupo económico, tenham participado ou te
nham conheciillento (incl.usive agentes políticcls, funcionários públicos,

-'-. -'
soC10s

diretotes e funciollários de outras empresas que estiveram envolvidos), desde
vendo os papéis dos agentes ellvolvidos e detalhando o ellvolvimellto das COL.A
BORADOliAS e dos Indivíduos; '' ' ---' '

b) apresentar, à medida em que solicitado pelo Ministério I'úblico Federal e con-
6oi ine os critérios de possibilidade e tazoabilídade, documentos, inGorn)ações''e
outros materiais relevantes e suplementares descobel'tos após a celebração' deste
Acordo, sobre os quais as COLABOltAI)ORAS detenllain a posse. custódia.
colltrole ou acesso, que constatei os fatos narrados nos anexos a este Acordo de
Leniência, ou indícai a pessoa que cls custodie ou o local onde possaiJI ser encon-
trados, caso não estqam na suta posse, custódia, controle ou acesso a esses docu-
Eneiltos e/ou materiais role\ arltcs:

c) apresentar, à medida em que solicitado pelo Ministério Público Fcdei-al e con.
Forme os critérios de possibilidade e razoabilidade. relatórios para cada fato apon-
tado como ilícito identificado Hcls tet'mos da Cláusula 4" acima e de competência
desse Juízo, os quais deverão compreender a nan'atava detalhada das condutas e i]
consolidação de.todas as provas relacionadas a calda fato, englobando as pro\as
documentais colhidas no âmbito de investigações internas, as provas colhidas na
investigação oficial a que tenham acesso e, na medida de seu alcance, depoirllcn'
tos de Amei'entes ou de Indivíduos relacionados aos alas apontados como ilícitos
que são oUeto deste Acordo prestados em outros proceclinlentos;

apieselltar, conforme os critérios de possibilidade e razoabilidade, quaisquer ou-
tras informações. documeíltos ou materiais relevantes relacionados aos faLcls imr-
iaclos nos aíiexos a este Acordo de Leniência, ou que ven.hí in a ser revelados [la

UHaaiii ixili:iHi:i:ii i3Hi:.!P:P
&

//\
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ÊH SRB$ i::::l:$HI.=:lF :Í:ll Ei
a) alnesentar ao respectivo Ministério Púl)ligo e/ou às demais autoridades adeteiltes. à me

dada em que solicitado pelo respectivo N'linisíério Público e/ou pelas dei)tais autoridades
aderentes, e conÊonlle os clitélios de possibilidade e razoabilidi de, descrição suplemen-
tar detalhada dos f'alas mencionados na Cláusula 4' acima de co npetêilcia de cadajuízo
e autor'lclade, identificando, em particular, os participantes das infrações e fitos aponta.
dos como ilícitos de que as COLABORADORAS 'te1lhan) participado ou tenham co-
nhecimento (inclusive agentes pc)líricos, fundo:pátios públicos. soclos. direto!.es e fiinci-

oná!ios de outras enlplesas que estiveram envolvidos), descrevendo os papéis dos agen-
tes envolvidos e detalhando o ellvolvimento das COLABORADORAS e dos Indiví-
(l ll os ;

')

b) entregam' ao respectivo Ministério Público e/ou às demais autoiiclades zldelenles à medi-
da eill que solicitado pelo respectivo Ministério Público e/ou pelas demais autoridades
aderentes. e conforme os critérios de possibilidade e razoabilidade, documentos. infor-

c) apresentar ito respectivo Ministério Público e/ou às demais autoridades aderentes. à me

cia desse Juízo. os quais deverão compreendem a nal'nativa detalhada das condlitas e a
consolidação de todas as provas relacionadas a cada fato, as provas documentais colhi-

H$1i::liPSnHX iii%@ã$ÜÉ
apresentam ao respectivo Ministério Público e/ou às demais autoridades aderentes. con-
Fonlle os critérios de possibilidade e razoabilidade, quaisquer outras Informações docu-

ci ic ialiueiite; ''

$

F

/
/
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IV - a cessar completamente seu envolvimento nos Jàtos apontados como ilícitos ntlrra
dos nos anexos a este Acordo de Leniência;

V -sempre.que as COLA130RAI)ORAI e/ou os Aderentes forem solicitados a compa-
I'ecer pelas autoridades correspondentes mencionadas nos incisos desta Cláusula 6". mediante
pt'avia e escuta intimação, a qualquer ato. procedimento ou processo judicial ou extrajudicial, a

r com as despesas com esse comparecimento e a se abster de aplicam sanções trabalhistas
àqueles que colaboraram ou vierem a colatlorar=

VI -- a comunicar à Fot'ça TaieÊa da Lava .lato llo [iio de Janeiro. bem como a lodos os
nleinbtos do Ministério Público que aclitatll a este Acordo de Leniência, toda c qualquer altera-
ção dos dados constantes deste instrui lento; ' ' ' ' ""''

Vll -- a pol'tar-se com honestidade. lealdade e boa-íê durante o cumprimento dessas obra
gaçocs;

Vlll -- a implantar ou aprimorar programa de integridade das entidades brasileiras nos
termos do Artigo 4 1 e 42 do Decreto 8,420/20 1 5 em atenção às melhores práticas, conforme as
linhas gerais delineadas no Apêndice 6, cabendo às COLABORADORAS apresentar ao Minis-
tério Público Federal o plano de implantação do programa no prazo de 90 (noventa) dias da

11$HaH HI':iHlil $
g i? BG lill'l=ii:l:l::SE)l$ : 1

com a estrita observância da legislação brasileira aplicável e das negras do programa de lute!,«i-
dade previsto neste Acordo. especialmente no focal)te íto pagamento de comissões;

=.t)11111;BEBEI HiliRliÇÊ:i B ;t.: 1::?:: n:

: iiiu:izililRii;ni: Bilha:'$;icnu
nos anexos a este Acordo de Leniência, o valor de que bata a Cláusula 10;

Parágrafo único. As COLABORADORAS e cada um dos Aderentes melão intimados
com relação a. qualquer ato ou deillanda deconente deste Acordo de Leniência, pessoalmente
ou na pessoa de seus advogados, por um dos seguintes meios: cana oficial ou notificação emiti-
da pelo Ministério Público, no endereço indicado pelas partes e seus procuradores ou no res- ,
pectivo teimo de adesãta. A comunicação poderá ser realizada pot qualquer'qJtljb meio. inclusir/
ve eletrõnico, que ateste o devido recebimento pelo destinatário. \

$
l

yr
/

IV -- Das avaliitções independentes (lo programa de integridade

/

/!

/
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Cláusula 7". O programa de integridade êt ser im})lenlentado lias unidades brasileiras. re
ferido no inciso Vlil, da Cláusula 6', estará sujeito a quatro avaliações c/ou revisões realizadas
por empresa independente de renome escolhida pelo Ministério J'úblico Fcdci'al, baseadas na
Portaria n ' 909/20] 5. da CGU, com o escapo de verificar o cumprimento pelas COLABORA-
1)ARAS das obrigações assumidas neste Acordo. bem como da adequação e carreto ftmciona-
lnento do sistema de conformidade cujas linhas gerais estão previstas iio Apêndice 6

gl'. A empiestl responsável pelas avaliações independentes sela escolhida a partir da
aplcsentação, pelas COLABORADORAS, de propostas de trabalho de três empresas Indepen-dentes cle ] enome.

l$2". As pi'opostas acima refêriclas serão entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias

liso Vlll cla Cláusula16'Ministério I'úl)ligo Federal, do plano de implementação iefêrido no ín-

$3". Os custos relat vos às avaliações, a serem definidos de comum acordo entre as par
tes. salão arcados pelas COLABORAI)OiçAS. " '

g4'. A primeira avaliação independente do programa de integridade será iniciada eln até
uma seillana após. o transcurso do p.rezo de 120 (cento e vinte) dias da implementação do pro-
grama,mencionadonoincisoVlll,daCláusula6'. ' ' ''

$5". A última avaliação será realizada após o transcurso de três anos contados da data de
início da primeira avaliação pela en)plena independente.

$6'\ As duas avaliações intermediárias terão as datas deHnidas pela empresz} de avaliação
independente e aprovadas pelo Ministéi'io Público Federal, mediante c -- -- "--"v"'
COLABORADORAS com prazo mínimo de 30 (trinta) dias. nicação prévia às

Cláusula 8 . A avaliação.indepe.ndente abrangerá a análise de documentos, dados e inspe-

dos pelas fabricas listadas no Apêndice ! e por aquelas que venham a aderir a este Acordo. re6e-
retltes a serviços prestados no Brasil, respeitaritm a política de conttaklção de terceiros das enti-
dades biasileir?ls, confomlc previsto na Cláusula 6'. IX

$l'. A empresa responsável pelas avaliações independentes deverá direcionai para o res-
ponsável pelo programa de integridade das COLABOltADOltAS todas as solicitações neces-
sãiias ao cumprimento do estabelecido no deconer do trabalho de avaliação previsto nesta Cláu-
sula, incluindo colnurliçações, e-mails, relatórios e solicitações de contados, acessos e informa-
ções. O responsável pelo programa de integridade da COLABORADORA deverá toldar rodas
l providências necessárias para f'acolitar c agilizar o atendimento das demandas formuladas
pela empresa de avaliação independente

'E:-'"::lllÍÊ=':=1::R l ã::=:1'=:1111=1=.:h=':=1;'1:!Xl?="1=,::'«'::' 1;
ções. documentos, registros, recursos e integrantes que se refiialn ao escàdofdo monitorainentn/'
conforme previsto no piogi'aRIa de integridade. l ll

f /l
F/ ã
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Cláusula 9'. A eillpresa responsável pelas avaliações independentes repoitará diretaillen
te ao Ministério Público Federal, entregando-lhe, no prazo de 30 dias após o final de cada aval
ação, um relatório com os resliltados e as recomendações. inclusive com a fixação de prazo ra
zoavel para o cumprimento das adequações que sc façam ilecessátias por pane das COLABO

Parjagr:lfo único. Eill caso de detecção de Ihlhas 1 0 relatório da última avaliação, o pra-
zo de tios anos previsto no $5'. da Cláusula 7' sela pronogado até que sejam sanadas pelas CO-
LABORADORAS as falhas apontadas e certificado pela empresa responsável pelas avaliações
independentes o cumprimento das recomei[dações, en] relatório compleme luar. " " ' -''-v

V -- l)o valor global da multa

Cláusula 10. Pol' meio deste Acordo, a Getiilge AB. no interesse dos COLABORAM)O-
RES e Aderentes, se compromete a pagar integralmente a multa no valor global equivalente,
lesta data, a R$121.794.128,50 (cento e vinte e um milhões, setecentos e noventa e quatro
mil, cento e vinte e oito.reais e cinquenta centavos), de acordo com as condições de pagalnen-

$l'. O valor global da multa, calculada contbrme os critérios tios artigos 1 7 e 1 8 do De-
creto 8.420/2015, e do artigo 16, $2', da Lei 1 2.846/2013, conforme detalhado no Apêndice 5.
será disponibilizado ao Ministério Público Federal para fins de iessaicilllento dos danos nlateli
ais e nllatenals que })ousam tet sido causados pelos ratos e condutas apontados como ilícitos ob

:a l d n' l Acor/20 lhos entes e órgãos públicos lesados, observado o (disposta no artigo 1 6, $ 3'.

g2 . A Getinge AB disponibilizará, diretamente ou por intermédio de empresa de seu
grupo ecotlõmico, os valores ao Ministéi'io Público Fcdei'al mediante depósito judicial via

alls6elêncla bancária julho ao juízo homologados ou ao Juízo da 7' Vara f ederal do Rio de Ja-
neil'o. conlbrme condições estabelecidas ilo Apêndice 4=

9õ". O valor indicado 1lesta Clll1lsula 1 0, clestiilado aos órgãos e entidades da Adiní-
nistração direta e indireta da União, Estados e Municípios que tiveien} sido lesados em decoi-
rência das fatos nanaclos nos Anexos serão lcpassados pelo Juízo da 7' Vaia Federal do Rio de
Janeiro às vítimas, mediante depósitojudicial específico, diretanlente clu mediante Iraiisferência
pala o .juízo coillpetente quando houver adesão do respectivo órgão clo Nlinlstério Público. nos
termos de relatório de imputação de crédito apresentado pelo IUinistériu Público Federal. ila
medida em que puder ser estiillada a pl'oporção dos aios ilícitos que envc)lveiai l cada ente fede-
rativo, na forma clo artigo 24 da Lei 12.846/2013

$4'. Os valores imputados a fatos em relação aos quais o respectivo órgão do Ministério
Público não aderir ao Acordo serão utilizados para fins de ressarcimento posterior e comple-
mentar relacionado aos fatos que rolam abrangidos pot' acordo entre Ministério Público e CO-
i,AijUlIAI)LIRAS, sendo vedada, em qualquer hipótese, a sua devolução à ompi'esa.

gS'. Do crédito imputado nos termos do re]atório
metem)illado fato seixo clesco1ltados os valor'es que as

grupo ecotlõmico ou Aderentes venhan} a pagar às respectivas vítimas{

desta Cláusula 1 0
em})i'elas ({e se

'a
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r

em decorrência dos fatos olÜeto deste Acordo, enl lazão de decisãojudicial definitiva, bloqueio
cautelar (en.quanto bloqueado) ou transição sobre o qz/í//z/zr/// (ü/)ea/z/r deconente clo fato ol)loto
da refetída imputação

$6'. As COLABORADORAS pclderão buscar o reconhecimento da situação de compen
saçãojunlo ÊI vítima ou terceiro lesado de valores devidos de parte à })arte. Havendo reconheci
mento dessa situação, apllçtlr-se-á a regra prevista ilo $5' desta Cláusula 1 0.

$7 . O disposto no presente Acoi'do, espcciallllente nesta Cláusula, não exclui. em qual
quer hipótese, a obrigação de reparação integral de eventual dano que possa tei sido causa(io
devendo ser I'espeitada em todo caso a hculdadc de as COLABORADOliAS buscarem com
peiisação, conloime previsto no $6' desta Cláusula.

VI I'roposta do Ministério Púl)ligo Fcdelal

Cláusula 11. Considerando a gravidade e a repercussão social dos fatos apurados. e a efi
cácla cla colaboração acordadzt

l --o A'ministério I'úblico Federal, lias atribuições da Força Tarefa Lava Jato no Rio de .la
rleílo, compromete-sc a partir da data de :assinatura do presente Acordo:

a) ?t realizar gestões pei'ante outras autoridades ou entidades públicas, nacionais c/ou es.
trtlngeiras. com as quais as COLABOltAI)ORAI e/ou as Aclercntes venhaill a entabu-
lar tratatívas parzl a celeb!'ação dc acordos lendo como objeto os mesmos fatos l-evelados
no âmbito deste Acordo, tais coma o Nlinistério da Transparência, Fiscalização e Con-
trole (MTFC, antiga Coiltroladoria Geral da União -- CGU), autoridades dos Estados e
Municípios competentes para a instauração dos processos de responsabilização fios ter-
mos da l,eí 12.846/13, '1'ribunal de Contas da União, dos Estados e dos Municípios, o
Conselho Administrativo de Defesa Econõi71ica CEDE, Advocacia Gelam d:} União
AGU e as advocacias públicas dos Estados e Municípios, autarquias, fundações públi-
cas e empresas públicas e sociedades de economia mista, no (]ue couber, para a realiza-
ção dc acordos sciiielhantes com esses órgilos, inclusive com a consideração da data da
assinatura desse Acordo de Leniência pala etêitos de tem o de "marker" perante fique
les órgãos, se as empresas que integram ou integravam o grupo económico das COLA-
BORADORAS ainda não o tiverem obtido, inclusive com o objetivo de evitar o ressar-
citllento eill duplicidade no tocante ao valor pago por meio deste Acordo

''\

b) a emitir certidão titestando, pelallte órgãos ou {tutoridacles mcilcíonadas na alíitea ailteii-
or ou alitolídades estrangeiras, a cxteiisão da ceDI)oração das COLA130RADORAS
©/ou das Aderentes, incluindo o grau de relevância dos falas revelados, a utilidade parti
t identificação dos deillais envolvidos em fitos apontados como ilícitos e })ara it obten-
ção célere cle informações, docuillentos e elementos colltprobtltórios, bem como outros
elementos quc forem pertinentes pala a celebração de acordos no âmbito desses órgãos
ou entidades com vistas à concessão do benefício correspoiNdeilte. Sem })rejuízo de re
fletit o integral x/alar da colaboração: a certidão preservará {;'siliilo deconente clo n/é
sente Acordo de Leniência sobre os fatos revelados, sempre qLÊq4bível=
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c) ?i não propor qualquer ação de ilatuleza criminal pelos fatos e/ou condutas revelados em
deconência deste Acordo de Leniência contra as COLABORADORAS e/ou os ADE-
RENTES por suas condutas reveladas em decorrência deste Acordo de Leniência. ou
constítntes dos anexos, inclusive docui ler tos. provas, dados de cotloboração. sistemas
eletrõilicos, bases de dados, entrevistas c depoimentos prestados, nos tempos do $3' da
Cláusula 5", acima;

d) a não piopoi qualquer ação dc natureza cível ou administrativa sancionatória. inclusive
ações de impiol)idade administrativa. pelos fatos ou condutas revelados en] decorrência
deste Acordo de Leniência, contra as COLABORADORAS, empresas que inleglam
ou inlegraaín seu grupo econõnlico e/ou os Aderentes, enquanto cumpridas integral.
illente as cláusulas estabelecidas 11este Acordo, salvo se, por necessidade de interrom-
per a plescl'içTO, f'or oferecida com pedido exclusivamente declaratório, caso em que

mos do $3' desta clá lsuia l ii aea:lxqquerimcnto de suspensão de seu trâmite, nos ter-

e)
a empreender gestõesjunto aos órgãos públicos, autarquias, fiitldações públicas, empre-
sas públicas e sociedades de economia mista para que' retiilem quaisquer eventuais res-
trições cadasti'ais às COLABORADORAS c aos Adei'entes que sejam relacionadas
aos fatos oqe-to deste Acordo;

1)
a pleitear, en] até 30 (trinta) dias contados da hoiTlologação deste Acordo pela 5' Calma.
a de Coordenação.e Revisão do Ministério Público Federal. no âmbito das ações iudici-

Acordo a conhecimento do respectivo Juízo, c empleendel' gestões para que outros co-
legitimados que tenltan} imposto ou proposto medidas cautelares. com flindamento nos
'"--l- . bjeto deste Acordo que sejam de atribuição do Ministério Público Federal, pro-
cedam da mesma forma. inclusive tribunais de contas; '''--- - ---' "" l

g) l prestar declamações a terceiros, coii6onlle solicitado pelas COLABORADOliAS e/ou
pelos.Allcrentes, atestando o conteúdo e/ou cumprimento dos camDI'omissos assumidos
or cla e pelas cmptesas de seu grupo económico, quando necessárias para permitir a

celebração ou manutenção de contratos com tais tercciros, sejam privados, incltlsix.e
instituições financeiras e seguradoras, ou adquirentes de ativos das COLABORADO-
RAS e/ou dos Aderentes, e órgãos e entidades públicas, illclusive conforme previsto na
Cláusuia21,abaixo; c ' ' ' ' '

a defender peiaiite terceiros a validade e eficácia de todos os termos e condições deste #
11 os demais membros do Ministério Público que vierem a aderir a este Acoi'do dc Le-

niencia comprometem-se, a pai'tir da data enl (ltie aderirem a este Acot'do, no ambito de suas
atribuições

a)
a elnprcender gestões perante ou.ras autoridades ou entidades R..bllcas, nacionais e/ou
estrangeiras, com as quais as COLABORADORAS e/ou os AdeheÁ
bulas tratativas para a ceiebtação de acordos tendo como objeío oslNe
dos no âmbito deste Acordo, tais como o Ministério da Transpalyi\

es vcilllíiíll a ei)tít
limos Fatos I'favela.
ia, Fiscalização

f

/

/
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Controle (MTFC. antiga Controlada)ria Geral da Limão CGU), as autor idades elos Ec-
os e Municípios competentes para a instauração dos processos de responsabilização

lias termos da Lei 12.846/13, o Tribunal de Contas da União, dos Estados e dos Municí.
pios, o Conselho Adlllinistlativo de Defesa Econõlnica - CEDE, a Advocacia Geral da
União - AGU c as advocacias públicas dos l:atados e h/Itlnicípios, c autarquias. funda-
ções públicas, empresas públictls e sociedades de ecoa)temia mista, no que couber, para a
realização de acc)idos semelhantes com esses órgãos, inclusive com a consideração da
daut da assinatura desse Acordo de Leniência para efeitos de !ermo de "///a/-la.' peran-
te aqueles órgãos, se as empresas (lue integram ou integraram o grupo económico das
COLABORADORAS ainda não o tiveleln obtido, inclusive com Q objetivo de evitar o
ressarcimento em cluplicicladc no tocante ao valor bago por meio deste Acoi'do;

''3 b) a emifil' certidão atestando, pedante órgãos ou autoridades mencionadas na alínea anteri-
or ou autoridades estrallgeiras, a extensão da cooperação das COLABORADORAS
e/ou Aderentes, incluindo o grau de relevâllcia dos fatos revelados, a utilidade para a
identificação dos demais envolvidos clll alas apontados colllo ilícitos e para a obtenção
célere dc informações, documentos e elemelltos comprobatórios, beta como outros ele...
mentor que Rolem pertinentes para a celebt'ação de acordos ilo âmbito desses órgãos ou
entidades cona vistas à obtenção do benefício correspondente. Sem pieluízo de refletir o
integral valor' da colaboração, Ei certidão preservará o sigilo decorrente do presente
Acordo cle Leniência sobre os fotos revelados, sempre que cabível; ' '' ''

c) a não propor qualquct anão de natul'eza criminal pelos fatos e/tlu coíldulas de sua at).i-
buição e revelados em deconência deste Acoi'do de Leniência contra as COLABO-
RADORAS e/ou os Aderentes por suas condutas reveladas em decorrência deste
Acoi'(lo de Leniência, ou constantes dos anexos, inclusive documentos, provas, dados
de corroboração, siste nas eletrõnicos, tlases de dados, entrevistas e depoimentos presta-

d) a não propor qualquer ação de natureza cível ou administrativa sancionatól-ia. inclusive
ações de improbidade administrativa. pelos fatos ou condutas revelados em decorrência
deste Acordo de Leniência, contra as COLABC)RADORAS, empresas que integram
ou integ!'ajam seu grupo económico e/ou os Aderentes. enquanto cumpi'idas integral.
mente as cláusulas estabelecidas neste Acordo. sala.o se, por necessidade de interrom-
per a prescrição, Hor oferecida com pedido exclusivamente declaratório, caso em quc

emssdguida à pr á.os.ilaulal ;fhr-se-á requerimento de suspensão de scu trâtllite, nos ter-

e)
a empreender gestõesjurtto aos órgãos públicos, autarquias, fundações públicas. cmpre
sas públicas e sociedades de economia lllísta para que I'etii'em quaisquer eventuais res-
trições cadastrais às COLABOREI)ORAS e aos Aderentes que sejam relacionadas
aos por fatos objeto deste Acordo;

g
D
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fatos objeLO deste Acordo que sejam de atribuição do Ministério Público Feder'al
cedam da mesma fbmla, inclusive tribunais de contas;

g) a prestar declarações a terceiros, conforme solicitado pelas COLA1301iADORAS e/ou
pelos Adcicnfcs, atestando o conteúdo e/ou cumprimento elos compromissos assumidos
po.r ela e pelas eillpresas de seu grupo económico, quando llecessárias para pennitir a
celebração ou manutenção de contratos com tais terceiros, sejam privados. inclusive
instituições financeiras e seguradoras, ou adqtiireiltes de ativos (!as COLABOltAI)O-
RAI ©/ou dos Aderentes, e órgãos e entidades públicíts, inclusive canfbrme previsto na
Cláusula 2 1 ; e

h) a defender perante terceiros a validade e eficácia de todos os teimou e concliçõcs deste
Acordo pala todos os fii)s

$l". Os benefícios conferidos por este Acordo a cada um dos Indivíduos só serão aplicá-
veis aos fatos apontados como ilícitos reconhecidos pelo próprio. Os benefícios conferidos poi
este Acordo às COLABORADORAS e às empresas que integran] ou integraram seu grupo
económico só serão aplicáveis na medida dos fatos relatados pela primeira no âmbito deste
Acordo. O disp.testo neste para.gtafo prevalece sobre qualquer outra previsão neste Acordo que
possa ser entendida em contrai'io. ' '

$2". Os benefícios previstos neste Acoi'do de Leníência se aplicaill às COLABOREI)o
RAS, aos Aderentes e às empresas que integram ou integraram o grupo econâmíco das COI .A
MORADORAS, observado o disposto nas demais cláusulasdesteAcordo. ' ' '''

$3'. Nas Ações Civis Públicas e de improbidade já propostas ou que venham a sei pro-
postas em relação às .COLABORADORAS, empresas que integram ou integraram seu grupo
económico e/ou aos Aderentes coltl f\andamento nos fatos oUeto deste Acordo. o Ministério
Público Federal, bem como todos os demais membros dos Ministérios Públicos que aderirem a
este Acordo, compromete-se a postular. como atitot ou como fiscal da leí:

'''x
i) a suspensão do processo até o llnal cumprimento da Cláusula 6"

cumprida, a sua cxLi:lção definitiva, ou, alterníttivanleilte;
inciso XI, e, uma vcz

b) o reconhecimento dc efeito apenas declaratório em sentenças relacionadas a alas dc
improbidade }ldministnitiva, sem aplicação de sailçõcs.

$4'. Pol força do blue é declarado ilo presente termo, o h'ministério Público Federal. beili
como todos os demais membros dos Ministérios Públicos que aderiren} a este Acordo. no âmbi-
to de suas atribuições, não proporá qualqtler illedida adicional para obter lessarcimerlto cível
e/ou administrativo ou aplicar penalidades. em relação aos fatos revelados neste Acordo, às
COLABOltAI)ORAS, empresas que integram ou integraram scu grupo económico bem como
cm relação aos Aderentes

8

g5o. O Ministério Público Fcdeial, hein como todos os deiltais memllros dos Ministérios

IU lEIa E:lXRl11ii:EEE IUllHI
fores pagos neste Acordo do montante do débito que imputa às CO+Ú.MORADORAS c/ou
Aderentes e conceda às CQLABOltADORAS e/ou Aderentes benefí#lj&be ordem em face
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outras pessoas .jurídicas (}ue soam solidários do mesmo clél)ito. excluídas aquelas eill estado [a
li alentar.

v} } Declarações das COLAJ30RAI)ORAI e Aderentes

Cl:íusula 12. As COLABORADORAS e os Aderentes declaram, sob as penas da lei
cada um em relação apenas às suas própritts obrigações e beilefíclos decorrentes deste Acordo
(lue

a) as infolmaçoes.prestadas perante o Ministério l)úblico Federal com relação
Acordo de Leniência são verdadeiras e precisas;

a este

b) cessarílil] seu envolvimento nos fatos apontados como ilícitos descritos nos anexos a
este Acordo, assim como as COLABORADORAS declaram que tem poder para deter-
nlinai e detelillinaram que todas as empresas controladas cessassem seu envolvimento
nos fatos a )orlados como ilícitos descritos nos anexos a este Acordo;

c) estão cientes de que o descumprimento de qualquer das obrigações previstas neste
Acoi'do de Leniência poderá resultar na pei'da dos benefícios previstos neste teimo. ob-
servado odisposto ilo $1' da Cláusula 17

cl)
estão cientes de que a prestação de quaisquer della!-açõcs ou infbmlações falsas poderá
ser considerada descumpr.illlento do presente Acordo de Leniência: com a consequente
perda dos bcnefTcios previstos neste tentlo, observado o disposto 110 g I' da Cláusula 1 7.
sem preluízo das sallções penais eill relação à falsa declaração

e) estão cientes de que os signatários que desistirem unilateralmente, no todo ou en] parte
da presente Acordo de Leniência devidaillente hoítiologado. não farão .lus aos beneH.
elos aqui acordados, po.dando as informações e docuinelltos apresentadas relativos aos
fatos e condutas abrangidas neste Acoi'do sci utilizados inclusive pala sl a icspoilsabili-
zaçao cível e/ou criminal. eln quaisquer procedimelltos instaui'ciclos ou propostos pelas
autoridades púl)ligas (lue teílhaín poi objeto quaisquer' fatos apurados em decorrência
deste Acox'(!o;

D estão cientes de que, em caso de descumptimento do Acoi'do de Leniência pelas CO.
LABORADORAS e/ou Aderentes, as informações e documentos apresentados relati-
vos aos fatos e condutas abrangidas neste Acordo poderão sei' utilizados inclusive para
suz} responsabilização cível e/ou ci'iminal em quaisquer plocedimelltos instaurados ou
propostos pelas.autoridades públicas que tenham por objeto quaisquer f'aros menciona-
dos neste Acordo;

g) estão cientes de que, aderindo ao presente Acoi'do, estarão cabrigados a prestar declara-
ções às autoridades competentes, acolllpanllados de seus advogados, cqn as obrigações
aplicáveis a qualquer colatlorador, especialmente a renúncia ao eXeicíZio do direito ao
silêncio e não autoincriminação. nos limites da adesão e em relaçã?\4)jobjeto do pi]sente Aco!'do. B }. l

}

!:
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Parágrafo único. O IWinistério I'úl)loco Fcdexal poderá não levar à homologação a ade-
são ao Acordo dos Aderentes cílios eventuais depoimentos colhidos não cotrespondanl aos
aiicxos apresentados por ocasião de sua adesão e, neste caso, os relatos e as piavas constantes
Elos respectivos ailcxos não pc)darão sei utilizados.

Vlll -- Manifestação dc Adesão

Cláusula 13. Será aberto pelo Ministério Público Federal, pelo período indicado no $5'
da Cláusula 5« deste Acordo de Leniência. procedimento administrativo para que as COLA-
BORAM)altAS entreguem ao IUINISTERIO PUBLICO FEI)ERAM os tempos de manifesta-
ção de intenção de adesão a este Acordo por parte dc qualquer Aderente. sempre acotllpanhado
de advogado, que clcsde recebimento dos benefícios previstos neste Acordo, cm conformidade
com o (disposto no Êl3' da Cláusula 5'

''''\

- gl'. Qualquer Aderente poderá solicitar a adesão a este Acordo, desde quc acompanhado
cle advogado.

' $2 . Se o Ministério Público Federa! concluir que as exigências para a adesão a este
Acordo de Leniência, previstas cm lei ou neste Acordo, não íbraill atendidas, este órgão deve-
rá. fundamentando a decisão, comunicar verbalmente o solicitante e seus advogados que pode-
rão interagir com o Ministério Público Federal visando a esclaieccr e contrapor os fundamen-
tos da decisão do Ministéi'io I'úblico Federal para que a adesão possa ser admitida. Havendo
divergência cona relação à negativa do R'ministério Público Feder'al. as partes poderão instar a
5' Cânlal'a de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal a t)mediar a di\eieência
confbtme l)revisto ila Cláusula 28 deste Acoi'do; ' "' " ' '''

$3". O Ministério Público Feder'al. considerando a posição hierárquica do Indivíduo na
empre.sa, o seu grau de responsabilidade pelos fatos e o decurso de 1 80 (cento e oitenta) dias
contados da hoi lologação do.Acordo sem que Q Indivíduo tenha feito proposta de adesão. po-
derá detclminar colllo condição pala :t adesão desse ]ndiví(]uo a este Acordo de Leniência exi-
gência extraordinária e não prevista neste Acoi'do, colllo a realização de curso, selllinário. ou
semelllante relacionado ao objetivo dc reabilitação ético-profissional, especialmcEIEe relativa ac}
pagamento de valor a scr destinado ao ressaícimeílto parcial dos danos causados às vítimas.

IX -- Sigilo

Cláusula 14. O conteúdo deste Acordo dc Leniência, illclusive dos respectivos anexos
de todos os depoimentos e documentos produzidos será de acesso icstrito É\té o momento da
apresentação cle medidas cautelares, denúncias e/ou ações cíveis eln relação a pessoas físicas ou
jurídicas que venham a ser reveladas como res})onsáveis por infrações e atou apontados COHcn
ilícitos cíveis ou criminais em virtude da colaboração prestada nos termos deste Acordo dc Lc-
niência, após a sua homologação pela 5" Câmara de Coordenação e Revisão clo N4inistério Pú-
blico Feder'al.

8

$l". Fica excetuacla da condição de sigilo de que bata esta Cl:
Nlinistério I'úblico Feder'al c deillais autoridades aderentes sobre a

divulgação })elo
la do Acordo d.
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Leniência e do valor de que trata a Cláusula 10, desde que o Acordo de Leniência tenha sido
homologado pela 5* Câlnaia de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal;

$2". Fica excetuada da condição de sigilo de que trata esta Cláusula a divulgação ao mer-
cado peia Getínge AB, pelas empresas listadas no Apêndice l e/ou })elos Amei'entes, a estes na
medida em quc lhes seja aplicável, a existência do Acot'do de Leniência e do valor de que reata

IHãllill:l11RH Ul:' : : : \ : ;:;:.m;üü

;;'(a=HIU$ U) Uji : -l:;'=: 1;
sa de auditoria exten)a declare ao Ministério Público Federal sua adesão às regras de sigilodeste Acoi'do. ' ' ' ' ' '

X -- renúncia ao exercício da garantia contra a autoincriminação e do direito ao silêncio

Cl:íusula 16. Ao aderir ao Acordo de Lcniência, as COLABORAM)ORAI e os Adeicn-
s. na presença de se.us advogados, estão cientes do direito constitucional ao silêncio e da ea-

. :::agÜH:s'h.:.: :* :::'i;;;;=:..r:==-.::..= jl:iill,:lj
dado plena a qualquer declaração ou depoimento real'azado em data ail tenor à adesão.

X! -- Rescisão

''n
Cláusula ]7. O Acordo de Leniência poderá ser !escondido, a pedido do membro do Mi-

n stéi io Público com atribuição pela investigação e processo dos fatos e condutas ilícitas a que o
descumprtma lo sc ref'emir, cn] E'ilação apenas às COLA130RAI)ORAS ou âcns Adei'entes que
o descumprirem. nas seguintes Itipóteses: ' '" " ' ' ----

a)
se as COLABORADORAS ou os Aderentes descumprireln as obrigações assumidas
neste Acordo, inclusive aquelas exemplificativamente descritas a seguir, eln especial o
não pagllmento dos valores acordados na Cláusula 10: ' ' '

b) se as COLABORADORAS ou o Adei'entes sonegarenl dolosaínente informações, fa.
tos, provas e quilisquer documentos, que oUelivamente sejam ielevailtes, ou :sentirem
ein relação.a fatos relevantes cn] apuração. em relação aos"quais se obrigaram a cooperar,acritériodojuízoconlpetente; ' ' ''''

X
c) se as COLABORADORAS ou o Aderentes recusarem-se a~pllestÚ' qualquer infom)a.

çao. relevante solicitada pelo Ministério Público de que tenham êÜ]Êecimento e que lie'
vcria111 ievelat nos termos deste Acordos IN r

d
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d) se as COLABORAI)OlhAS ou os Aderentes recusarem a eittlegar documento ou pro-
va solicitada pelo Ministéi'io Público que tenha en] self poder ou sob a guarda de pes-
soa de suas relações ou ainda SLjleitCI a sua autoliclade ou inlluêilcia. sobre fatos em rela-
ção aos quais se obrigou a cooperar, salvo se. diante cla eveíltual impossibilidade cle ob-
tenção direta de tais documentos ou piavas, indicar ao Ministério Público a pessoa
que o guarda e/ou o local onde poderá ser otltido, para a acloção das providências cabí-
veis

e) se Hcai provado que as COLABORADORAS ou os Amei'entes scJnegaiam. adultera
ram, ou destruíram, dolosamente, provas cine tinha em seu poder ou sob sua disporlibili
dado e que deveria entregar ao Ministério I'úblico Federal por foi'ça deste Acordo
salvo se

e.l) enl relação às COLABORADORAS, este fato aconteceu antes cla assinatui-a do ter-
mo de coitHdencíaliditde deste Acordo e foi revelado em anexo espccínco exisfellte nil data dc
issinatula deste Acordo ou apresentado até o citcenainento da investigação inteira; ou

e.2) cn] relação aos Aderentes, este hto aconteceu alltes da assinatura do termo cle coRrI
deilcialidadc deste Acordo e foi revelado em anexo da Adesão;

D se qualquer dos Aderentes. após a homologação judicial deste Acot'do dentro do plaza
prescricional dos atos apontados como ilícitos objetos desse acordo, vier a praticar, den-
tro da .jurisdição das autoridades que assinam'em e/ou aderirem a este Acordo, crime do-
loso da mesma espécie daqueles narrados em seus depoimentos ou cliiiles de conupção.
peculato ou de lavagem de dinheiro, desde que lefbridos crimes sdi;till objeto de denún-
cia !ormalmente recebida pelo juiz competente nos termos do artigo 399 do Código cle
Processo Penal;

g) se qualquer dos Aderentes deste Acordo de Leniência funil ou tentam f\!atar-se, por
qualquer nleío, à ação da Justiça Criminal;

h) se o sigilo a respeito deste Acordo de Lcniência 6or quebrado l)elas COLABORAM)O.
RAS ou pelos Aderentes, ou por suas defesas técnicas;

i) se as COLABORADORAS ou os Amei'entes, clireta ou incliretainentc, impugilarem os
termos deste Acordo, ressalvado o direito de reconerem dc decisões que não a )ficarem
as }egias aclLI l l)icvistas.

gi'. Cada um dos Adei'entes c as COLABORADOliAS são individual e indepcndeilte-
mentc tespoílsáveis })elas obrigações assulllidas e pelas declarações f'ellas com relação ao Acor-
do dc Leniência. c o descunlplimento das obrigações e/ou qualquer declaração falsa por parte
de um deles não implicará na responsabilidade ou descumptinlento pelos dei)leis, nelll de qual-
quer modo aÊetará os direitos dos demais signatários deste tet'mo

#
$2". O clescunlprimento da obrigação cle pagaillcnto de quc trata o inciso XI cla Cláusula

6" peias COLABORAM)ORAS 1lão cnsejalá a pcrda })elos Aderentes dos benefícios previstos
ilestc Acordo {le Leniência.

g3". Uma vez rescindido o Acordo de Leniência a pedido do illembro'b
bloco que tiver aderido a este Acordo e com atiibulção pela investigação e pf

Ministério Pú- ,

$'''; 7,/

#
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condutas ilícitas a que o descu111prin[ento se referir, en] relação ao Aderente que o descumprir,
ficará a critério de outros órgãos do Ministério Público avaliar se postulará a rescisão do itcotdo
em i'ilação a outros f'aros, pelo illesmo Hlotl\ro e em relação a mesma pessoa

Cláusula 18. O Acordo de Leniência poderá ser rescindido a pedido das COLABORA.
DeltAS, ou tios Aderentes, em relação exclusivamellte ao requerente, em caso de descumpri-
menlo das obrigações do Ministério Público. Neste caso. o Ministério Público (lue llauver des-
cumprido suas obrigações deverá devolver ao requcreíite COLABORADOR clu Aclercnte. ille-
diante recibo, os anexos, f)rovas e documentos que o requerente produziu. não podctido serem
utilizados pelo Ministério Público que houver descumprido suas obrigações parít quaisquer efei-
os

''3 Cláusula 19. O Acordo de Leniência será rescindido

na esfera criminal, pelo.juízo criminal que o homologou, illediante notillcação das par-
tes e realização de audiência de justiHcação com a realização, quando possível o saneamento
por parte do infrator, de audiência de conciliação enfie as partes, que podeis ser una à audiência
dc justiRcítção, poi ecoiloínia processual;

Federal e cível federal pela 5' Câmara de Coordenação e Revisão do h'linistério PÚ

111 -- nê} esfera cível estadual, pelo órgão que a homologou

$l". Caso veriflcaclas as hipóteses das alíneas cla Cláusula 12
mente eficaz o Acordo de Leniência entre as partes não culpadas.

mantem-se-á hígido e plena

$2". Caso apurado hto ilícito envolvendo as COLABORADORAS ou Aderentes que
nao constaíem nos anexos e que não falam revelados ilo prazo estipulado neste Acordo, ou que
não tenhaill sido abancados no Acordo nos teinlos cla Cláusula 5i, $4', o IVlinistério Público
Federal poderá desde logo propor a ação penal ou cível l espectiva'''x

Xll -- Homologação

Cláusula 20. A apresentação deste Acoi'do de Leniênci:t para os ói'mãos de homologação
obedecerá ao seguinte procedimento:

1 -- o Acordo de Lcniência, após ttssinaclo pelas paitcs, será primeiramente encaminhado
pela Força Tarefa Lava Jato para homologação na 5' Câmara de'Coordenação e Revisão clo
NIPF, acompanhado de relatório sintético dos motivos da celebração do Acordo. dos anexos
produzidos pelas COLABORADORAS e declarações dos Aderentes e dc outros documentos
que se entendan] necessários a sua perfeita canil)teensão;

$

ilpós a decisão da 5' Câmara de Coordenação c Revisão clo MPF

a) caso o Acordo cle Leniência seja homologado, será ap!'eseiltado
Sãos do Ministério Público colll ati'ibuição, nos lel'mos da Clílusula 4", $2o;

'a os deillais (SI
lra o juízo da
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Vara Criminal do Rio de Janeiro pat'a que honlologuc os seus efeitos criminais no âmbito cle sua
competência:

b) caso o Acordo dc Leniência não sda homologado, será oportunizada às partes zt cor-
ieção dos motivos de sua não l)omologação. se pclssível, após o que poderá ser reapresentado
pala o órgão honiologador;

c) caso o Acordo clc Leniênci:\ não seja holtlologado, e não haja possibilidade de conigii
os motivos de sua ilha homolclgação, ou não haja mais interesse clãs COLABORADORAS Oli
da Força! Tarefa Lava Jato. serão devolvidos. mediante recibo. às COI,ABORADORAS ou ztos
Amei'entes os anexos, provas e doculllentos que produziu, não podelldo serem utilizados para
(luaisquel efeitos;

111 -- Em caso de leão homologação deste Acordo de Lcniência pelo Juízcl d:} 7' Vara
CI'ii)final do Rio de .laneit'o:

vel a) seta opor'tunizada às partes a correção dos motivos de sua não hot)lologação
após o que o Acordo de Leniência poderá sei' leal)rescntado ao referido Juízo;

se possa

b) c:lso não finja possibilidade de coi'rigor os [notivos de sua não homologação, ou l ãcl
haja !mais interesse das COLABORADORAS ou da loiça Tarefa Lava .lato, ilelhuni depoi-
mento, documento ou prova de qualquer espécie poderá ser utilizado pala responsabilizar ciimi-
llalnlcíite os Aderentes.

$l". A não homologação do })resente Acolho dc Leniência pelo .juízo da 7' Vaia Fecle-

ial do Rio de .janeiro não plqudica os efeitos cíveis do Acordo de Leniência homologado pela
5' Câmara de Coordenação e Revisão do rvlPF, podendo os depoimentos, docuttlentos ou provas
de qualquer espécie que o acompanhem sei utilizados en] relação a terceiros inclusive na csHera
crimin2}l, não podendo ser utilizados em desfavor dos Indivíduos.

'''x $2'. A homologação deste Acoi'do nos Mlnistéiios Públicos dos Estados ol)edecerá o pro
cedimcilto desta Cláusula 20, inclusive no que se refere à submissão ao (5lgão llomologadoí in
tet'no cível, quando houver, previamente à subillissão ao .juízo criminal

g3'. Em caso de não homologação deste Acordo dc Leniência por algum dos demais ór-
gãos dos Ministérios Públicos dos Estados ou juízos competentes, aplicar-se-á o disposto na
parte final do $3' cla Cláusula 4' e nesta Cláusula 20, llo que couber, aos fatos objeto deste
Acordo de Leniência de suas atribuições e colllpetências respectivas, mantendo-se o Acordo
hígido e plenamente eficaz cn] relação aos demais fatos.

Contratação com o Pollet' Público

Cláusula 21. O iWinistéi'io J)úblico Federal e os demais órgãos do Ministério Público
aderentes, cln relação a suas atribuições, compionletein-se:

1 - a não pleitear, com fundamento nos I'ates revelados neste Acoi'do de Leniência. a de-
clamação de nulidade de quaisquer contratos celebrados, vigentes e/ou jjãçi+ettados. que tenham

coilla partes, de um lado. qualquer entidade naciollal ou estrangeira dais)\billinistração Públi
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direta e/ou indircta da União, Estadcls, Distrito l:ederal c Municípios, inclusive entidades finan-
ceiras c/ou seguradoras controladas pelo Estado e. de otitto lado, as COLABOREI)OCAS ou
empresas que integram ou integraraill seu grua)o económico e/ou os Adct'entes;

11 -- a levam este Acordo ao conhecímelito de órgãos e entidades nacíoiittis ou estran eiras
da Administração Publica dii'eta e/ou indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios,
inclusive entidades financeiras e/ou segurítdolas coi)trocadas pelo Estado, pala que soja consíde
inda a manuterlção dos alas, contratos clu negócios jurídicos que tenham celebrado colll as CO-
LA130RADORAS ou en)presas que integram ou integraram seu grupo económico e/ou os Ade-
rentes. com o objetivo de manutenção da capacidade de pagamento dos valores previstos neste
Acordo; e

'') 111 - a prestam declarações a terceiros nacionais ou esüangeiros, quando solicitado pelils
COLABOliADORAS e/ou Aderentes, atestando o conteúdo e/ou cumprimento dos compl'o-
missos assumidos pelas COLABORADORAS e/ou os Aderentes. quando necessárias para
peimitii a celebração de contratos com a Administração direta ou indiieta IJnião, Estados. Dis-

to l;ederal e Municípios, inclusive entidades financeiras e/ou seguradoras controladas pelo Es-
tado, ou com a Administração Pública estr&lilgeira. ' '

Xlv Pi'cservação da capacidade üinanccii'a das COLABORADORAS

Cláusula 22. As COLABOltAI)ORAS se comprometem, por si e pelas clnpresas de seu
grupo ecclnõillico, a que, na celebração cle negócios .jurídicos envolvendo tratlsfbrê1lcia de valo-
res entre as próprias enlplesas do grupo económico das COLABORAM)ORAS. incluindo a ce-
lebração de emprésti.mos, alugueis, compra e.venda, e prestação de serviços. sqlam sem})re ob-
servadas condições de mercado vigentes e aplicáveis aos respectivos ativos, entendi(ias =illo o
valor médio da operação .casa íbsse feita com parte não relacionada, ressalvadas as operações
realizadas enfie subsidiárias integralmente controladas pelas COLABORAM)ORAS, desde que
despeitados os limites da legislação aplicável ''n

Cl:íusula 23. A Getinge AB deverá ter suas del lo lstl'ações financeiras auditadas por ein-
prcsa dc atttliloria inclepeiiclcnte, atestando que í'eram elas)aladas de acordo as nolnlas contábeis
aplicáveis vigeíltes

Parágrafo único. A Getinge AB deverá disponil)llizar, se assim solicitado pelo Ministé-
rio Público Federal, o pa!'ecer de auditoria a respeito dtls demonstrações tlllanceilas anuais. en]
até 1 80 (cento e oitenta) dias após o encerramento do respectivo exercício a que o parecem se re-

[ ['t]

Cláusula 24. A Getinge AB deverá informal' ao M]'F sobre eventuais fatos ou alas i-ele
ventes, por analogia aos defillidos na iegulamcnlação aplicável às cotnpanhias ttbertas, rclacio
lindos a seus negócios ou negócios de seu grupo económico, que possam afetar significativa
nlcElte a capacicladc nailceira da Gctingc AB clc efetuar o pagamento previsto na Cláusula lO.

Cláusula 25. A Getingc AB fará a gestão dos seus passivas financciios dç Forma a asse;
guiar a mêltlutenção ou o aprimorameilto da sua capacidade financeira para-.êfli$plii, cle foJ;ilha
prioritária, colll as obrigações de natureza pecuniária previstas neste Acoi'do. '#\./ ?

/
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Cláusula 26. As cláusulas 22 a 25 serão aplicáveis somente dulalite o período de vigên-
cia do presente Acordo até o coitlpleto pagamento da multa. Em caso de descunll)rimcnto das
obtigaçõcs estipuladas ila Cláusula 24 sela concedida à Getinge AB prazo hábil para sua Golfe
çao

XV - Apêndices

Cltlusula 27. Integialn este Acordo cle Leniência l)ara todos os fins os seguintes Apêncli

Eilipresas representadas pela( ( l nge AB

Orgaiiogrz l la do grupo econõnlico da Gctinge AB em relação às
COLABORADOliAS

Apêndice 2

Apêndice 3 Anexos

Apêndice 4 Condições de Pagaiilcnto

Apêndice 5 Cálculo da Multa

Apêndice 6 Programa de Integridade Linhas Gerais

Apêndice 7

AF)índice 8

Procedimentos Existentes

I'ermos de Adesão

XVI - Solução de controvérsias

Cláusula 28. Cal)erá à autoridade que homologtii este Acordo a solução da controvérsia
entre as partes sobre a aplicação e execução das cláusulas deste Acordo dc Leniência. obser-
vando seiltpre na solução dessa conlrovélsia a boa-fé. os princípios gerais clo Direito e a inten-
ção das partes, ilãcl afastado cm clualquer caso o controle judicial

bXVll Declaração de Aceitação

Cláusula 29. Nas termos do art. 6', inc. 111, da Lei 12.850/2013, as COLABORADO-
RAS e/ou os Aclcrentcs, que nesta data adel'em, clu que vierem a aderir ao presellte Acordo por
seus representantes legais, assistidos por seu(s) defensor(cs), declatatil a aceitação ao presente
Acordo de livre c espontânea vontade e. por está:rem coiicordcs, flnpam ihs partes o pleseíltgA.cor(lo.
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Xlx Título ll=xecutivo Extra.i udicial

Cláusula 30. Este Acordo constitui título executivo exü4udicial

Rio de Janeiro, 02 de maio de 201 8

Pelas

OAB/SP ] ] 1.137

,/
/

OA 13/SP 286.6] 5

Pelo l\'linístél'io Público Fcdei'al

Mansa Varotto Ferrali
.11goçu!.êgQrg.çla Kçl$biiçg

José Augusto Simões Vagos /4
Procurador Regional da

.B1lpública

Raíbel A. Barletlo dos Santas
Procurador da Rcpúl)liça

RcllÚ blic !

k-U3.k- L'aÃE;$aE=,q./
.P [.Qçu !.gd g]. ..dg..Re]!+ ]) ] içB

Rodrigo Timotco da Costa e Silvo
])rocuJ.adglg!!.Bepúblka

Sétgio Luiz Pinel Dias
!:lWç"!.Wlgrlb BelÜbliçB

o Leite
.l?$c" '!!b'4aBSUú.b !ig.

Allllil 'ltubl Sallches

Procurador da República

Testenl u nh :ts

Lucra Flelei)a da Salva
CPF: O1 1 .955.647-24

Felipe Rios Monteiro
CPF: 055.47} .037-48
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Apêndices

Artigo 1". As cmpiesas do Grupo Getinge, ola reptcsentadas por suâ controladora.
Getlnge AB. que são partes deste Acordo de Leniência, con6oime retendo nit Cláusula
3" deste Acordo, são as seguintes:

a) MAQUET GmbH, pessoa .jurídica de direito privado, registrada na Alemanha
cona sede cm Kchler Strasse 3 1 , DE--76437. Rastatt, Ajemanha;

b) Getinge Hospital Solution GmbH, pessoa jurídica de direito privado
registrada na Aleilaanha, com sede em Kehler Strasse 31 DE-76437. Rastatt
Alemanha;

c) Maquet Criticam Caro AB, pessoa jurídica de direito privado
Suécia. colll sede e111 Rõntge:nvãgen 2 SE--1 71 54, Soma, Suécia;

registracla na

d) Getinge Internacional AB, pessoa .jurídica de direito privado, registrada na
Suécia. com sede em Ekebergsvãgen 26 SE 305 75, Getinge, Suécia;

c) Gctinge Group Hong Kong Limitei, pessoa .jurídica de direito privado,
E-cgistlada em Ho]ag Kong, colha sede em Unir ]510 1517 Kowloon Comincice
Center, Tower 2, 51 Kwai Cheong Road, Kwai Chung. New Territories. l-lona
K..o ng ;

f) h'laquct SAS, pessoa jurídica de direito privado, !cgistrada na trança, com sede
em Parc de Limere Avenue de la ]'om111e de I'in. CS 10008 Ardon. FR-4507i+/' /7
Orleans, Ardon, trança. ,n

A
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Apêndice 4

Artigo I'. O valor da multa previsto na Cláusula 10 do Acordo de Leniência será
disponibilizado pela Gelinge AB diretameiüe ou por intermédio de empresa de seu
grupo económico ao Ministério Público Federal. medialate depósito judicial via
transfêiência bailcátia jtmto ao juízo homologados ou ao Juízo da 7' Vara Federal do
Rio de Janeiro, em uma parcela única no valor de RS121.794.128,50 (cento e vinte c
um milhões, setecentos e noventa e quatro mil, cento c vinte e oito i'cais c
cinquenta centavos).

Artigo 2". O valor sela })ago no prazo de até 1 20 (cento e vinte) dias contados cla data
de homologação dc) Acoi'do de Leniência pela 5' Câltlara de Coordenação e Revisão
do Ministério I'úblico Fcdelal, porém não antes de I' de outubro de 201 8.

Artigo 3". Caso o pagamento não possa scr cfetuado no prazo descrito no Artigo 2'
acima por motivos de caso fortuito, torça maior ou por motivos de responsabilidade
exclusiva do recebedor, a Getinge AB diretamente ou por intermédio de empresa de seu
grupo económico fará o pagamento tão logo esses motivos impeditivos venllam a

Artigo 4'. Não incidiião juros c/ou colreção monetária sobre o valor da multa no prazo
estai)elegido para. pagamento no Artigo 2' acima e/ou caso o pagamento não faossa sei:
efêtuado pot motivos de caso fortuito, força maior ou por motivos de responsabilidaiÉ
exclusiva do recebedor conf'orme descrito no Artigo 3' acima. -..k l\

/
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Apêndice 5
Cálculo da Multa

Artigo 1". 0 valor global dtt multa estabelecido na Cláusula 10 do Acordo de
Leníência é estatJeiecido conforme os critérios dos artigos 17 e 18 do Decreto
8.420/20]5, e do artigo 16, $2', da Lei 12.846/2013, na medida em que aplicáveis e
co!] tbrine detalhado abaixo.

gt". O cálculo da multa se inicia com a solda dos valores coilespondentes aos seguintes
percentuais do f'atuiamento bruto das COLABORAI)DITAS e empresas do seu grupo
económico mcnciolladas no Apêndice 3 - Anexos, no ano de 2016, excluídos os
t ributos :

a) 13ase de cálculo - thturamento das empresas em 20]6, excluídos os tributos,em SEK

''x

b) Pci'ccntuais aplicáveis sobre a base dc cálculo

#  
  MAQU ET Gmbi-]  

]1 Getinac Hosoital Solutiotl GinbFI  
111 N4aquet Criticam Cale AB  
lv Getinue Internacional AB  
V Getinge Groun Honra Knnp f imitpd

P V ./ . J / L) v v \J 3vv
<Q7 < Q7 íxnn r\rl

VI Mlaquet SAS
-/ ./ / . J 0 / . L/v\.F.vv
T nQ2 Á(\K n r\n

v!g ArjoHuntieiall Polska
+ . V t.) ./ . \.J 7 LJ . vv\J.\l\J

Vlll Arjol-luntleíal} Internatinnal l .fd  
lx

N/laquet do Brasil Equipamentos Médicos
Lida

1 84.5 1 8.000.00

q UAQUnT Cardiopulmonary do Brasil
Ind. e Com. Lida l --F "]

  SEK 6.554.63



i2". Em razão da celebração do presente Acordo de
termos do artigo 1 6, !2' da Lei 12.846/20] 3, um desconto de 45%
cento), dos até 66% (sessenta e seis por cento) possíveis
valor da multa base aplicável, calculada coilfolme os
paiágraíb anterior. O percentual do desconto é concedido na
eficácia da celebração do Acordo de Leniência para as
Público Feder'al. O vaiot global da multa estabelecido na C
Leniência é, portanto, de BRL 121 .794.128.50 (cento e vinte un] milhões
noventa e quatro mil, cento e vinte oito reais e cinquenta centavos).'

setecentos

./

l ConfbrrTle a taxa dc conversão de SEK piora BRI
tlual seja, BRL 1.00 = SEK 2,5 1

a{) liga ve l E 3/03/20 1 8



Apêndice 6

O programa dc integridade das entidades brasileiras. doravante denomí1ladas
Companhias, será desenvolvido com base 110 Decreto 8.420/15. nas diretrizes do
Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União ("CGU"). incluindo a
Portaria CG[»J n' 909 de 7 abril de 201 5 e o manual da CGU "/'/o.g/'a/ ?a cü /n/eg/,/Jade

t)//e//'/;eó pc//-a ZI/zzp/eó'a.s /'r/vcrdí/s '' de setembro de 2015, bem como nas melhores
práticas mundiais.

O trabalho de implementação do programa de integridade
composto por 5 (cinco) fases, col)forme abaixo detalhado:

das Companhias será

1" Fase -- elaboi'ação da análise de riscos
2" Fase -- validação do plano de integridade .junto à dii'etária das
Companhias

3' Fase -- revisão do código de conduta (ou implementação dc suplemento
local, se necessário) e das demais políticas e pl'ocedimentos quc compõem
c/ou irão compor o programa de integridade das Companhias
4' Fase -- execução da comunicação e do treinamento sobre o programa de
integridade

5' Fase -- acompanhamento periódico da implementação do programa de
integridade

'')

1" FASE-- elaboração da análise de riscos

Nessa fàsc saião levantadas e analisadas infonllações detalhadas sobre o modelo de
negócios e as atividades deselavolvidas pelas Companhias pala Rins de identiHIGação dos
riscos aos quais elas estão expostas sob a perspectiva de integridade corporativa. Ao
final, seta elaboradca uma análise de riscos com o resultado da verificação. Os seguintes
pontos serão avaliados:

Suporte da alta administração - aderência e coillprometimcnto da alta
administração ao programa de integridade e participação na sua implementação,
incluindo: (i) poderes dados ao indivíduo responsável pelo programa de
integridade, verificação da independência e autonomia desse proHssional e
mensuração dos recursos internos disponíveis ou necessários para as tarefas, e
(ii) aderência a práticas de integridade por todos os empregados.
Código cle conduta, políticas e procedimentos se os riscos identil;içados

estão teflctidos nas disposições do código de conduta, das políticas e dos
procedimentos, e se essas disposições mitigam tais discos.
Z)zíe í/f/;ge/lce avaliação da existência e implantação de sistema de c/zre

d///ge/?c'e de terceiros (fornecedores, consultores, represcntantes comerciais etc.),
sc há, para fins de contratação e supervisão desses terceiros, (i) metodologia.
política e fluxo; (ii) procedimento de análise crítica, ben) Como critérios dÉ

classificação; (iii) sistemas e métodos de acompanhamento j#&terceiros de al/o

/
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risco; e (iv) método de resolução de situações-limites e resultados (ex.: não
contratação, desfiJiação, etc).

Controles internos -- vetiâicação da existência, aplicação e aderência dc
controles internos construídos pala endereçar os riscos aos quais as Companhias
estão expostas;

Canal de denúncias, mecanismos de incentivo às denúncias e medidas
disciplinares - avaliação da (i) estruturação, abrangência e procedimentos do
cana[ (]e denúncias (hot]ine/helpline): (íi) fluxo de trabalho e estlutula de

govemança aplicada ao trâmite das denúncias; (iii) fluxo de investigação e
respostas a incidentes; e (iv) procediJnentos de proteção ao denunciante dc boa-

Auditoria e monitoranlento - avaliação dc métodos e sistemas de auditoria e
monitoranlellto cspecillcanlente ligados ao sistema de integridade, incluindo
análise do histórico de tais procedimentos e insultados, bens como do taciona]
envolvendo situações de não-cona'orm idade;

Sistemas de mensui'ação - criação de sistema de mensuração e
aconlpanhame:lto de resultados da área de integridade, incluindo alláíísc da
performance do programa e dc sua efêtividade.

''3

Como tesujtado dos trabalhos da I' BASE, aléill da análise de riscos apontando os
piinclpais riscos sob a perspectiva de integridade corporativa, l)em como a maturidade e
a aderência aos sistelllas de íntegridacle já existelltes. serão elaboradas as
recomendações para implemelltação e/ou aprimoramento do piogtama de integridade.

2' FASE - validação do plano dc integridade junto à diretoria das Companhias

O objetivo dessa hse é o desenvolvimento de plano para implementação do programa
e integridade conforme resultado dos trabalhos realizados durante a I' BASE para

validação pela dirctoria das Companhias. Saião realizados:

desenvolvimento do plano pata implementação do piogiama de integridade;
apresentação do plano para a diretoria das Companhias e realização de eventuais
aj estes e çoillplenlçntos necessários.

3' F/\SE - elaboração e/ou revisão do código de conduta e das demais políticas e
procedimentos que compõen} e/ou irão compor o pi'ograma de integridade das
Companhias

O objetivo dessa f'ase é a estruturação das políticas e procedimentos detalhados no plano

de hlplelnentaçÍuindo (caso necessário» dade, validado pela diretoria das Companhias

revisão de código de conduta (ou eJaboiação de suplemento específico)
especialmente em relação aos temas anticorrupção. coNlito de interesses.
brindes e hospitalidades, doações e contribuições políticll\\.Fontlatação d
terceiroserelacionamentocomopoderpúbjico; Ã ?t. n./

2
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B

elaboração e/ou revisão de políticas internas, elll especial de contratação dc
terceiros, incluindo representantes comerciais, a qual deverá prever que
comissões serão pagas apenas ao efêtivo prestador de serviços e no pttís no
qua! o serviço tenha sido prestado;

desenvolvimento e/ou revisão do sistema de dure (////ge/7cc de terceiros, que
incluirá um procedimento interno de seleção, avaliação, certificação
cadastramento c monitoramento periódico de terceiros (fornecedores,

consultores, representantes comerciais etc.) com os quais as Companhias
contratam, o qual englobará:

o procedimento de análise crítica de terceiros, llcm como seus critérios
de classiHlcação;

o sistemas e metodologia de acompanhamento de terceiros cle alto
!'l sco ;

o metodologia de resolução de situações-limites e resultados (ex.: não-
contratação, desfiliação, ctc.);

o cláusula anticorrupção pttdrão a ser incluída nos contratos cclebiados
pelas Companhias

elaboração e/ou colnplementação de procedimentos que auxiliarão na gestão
de controles internos c na mitigação dos discos identificados:
aprilllorameilto da estrutura, respollsabilidades e competências do
departamento responsável pelo ptoglama de integridade, bem como dos
plocedilnentos e processos aplicáveis;

aprimoramento do canal de denúncias (hotlinc/helpline) e de processo dc
apuração de incidentes e alegações.
elaboração de cronogramzt de com unicação e tieinamentos.

Todos esses procedimentos deverão ser estruturados em

normas já existentes nas Companhias e no Grupo.
linha com as regulações e

'''\
4' FASE - execução da comunicação e do ti'einamento sobre o progl'aRIa dc
integridade

O objetivo dessa í'ase é a etétiva impleillentação do programa de integridade, con6omae
políticas e procedilnclltos desenvolvidos na 3' FASE, incluindo:

execução das estratégias de comunicação;
realização do primeiro trcinamento piescncial e/ou virtual de todos os
diretores e gerentes;
planejamento do tleinamento dc todos os demais colaboradores. com
cro nogrítma ;

caso já não esteja em atividade, início do funcionamento do cana! dc
denúncias;
caso já não esteja em atividade, início dc Funcionamento do sistema de ú
d///ge/7ce de terceiros;

início de funcionamento dos procedimentos. del controle pata monitoras
execução do programa de integridade. ~'A. ll



5' FASE - acompanhamento periódico da impleincntação do piogi'ama de
integ i' idade

O olãetivo dessa fase é acompanhamento da evolução clo programa de integridade
implementado na 4" FASE, incluindo: ' '

acompailhanlento do programa de integridttde implementado pelo período de 12
illescs após o encenamenlo da 4" FASE;
atendimento das dcinandas e sugestões apresentadas peias Companllias, duranÜ
o período dc itconlpanhamento(] 2 meses);
produção de relatórios de acompanhamento.
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Apêndice 7
Pioccdjmcntos Existentes

Artigo I". Os procedinaentos judiciais e administrativos en] andamento relacionados às
COLABORAM)ERAS e/ou Indivíduos e Aderentes, e aos fatos objeto do Acot'do dc
Leniência, e dos quais as COLABORADORAS têm conhecimento.'são:

a) Força-Tarefa da Lava Jato no ]iio de Janeiro - ]']C n. 1 .30.00] .001 830/2017-
1 4 c Medida Cautelar n. 0503] 04-75.201 7.4.02.5101. pedante a 7'. Vala federal
Criminal do Rio de .Janeiro. Objeto: investigação de supostos crimes de
coliupçtio, organização criminosa, fraudes a licitação e cartel no âmbito do
Instituto Nacional cle Trauillatologia e Ortopedia e da Sccietaria de Saúde do
Estado do Rio de Janeiro, desdobramelltos da Operação Futura Exposta;

b) CAI)E - Inquérito Administrativo Público n' 08700.002443/2017-14. Objeto:
investigação de suposto cartel no mercado carioca de Olteses. Próteses c
Materiais Médicos Especiais (OPME) que afetou licitações públicas, envolvendo
a empresa Oscar lskin, especificamente no âmbito do instituto Nacional de
I'raumt\tologia e Ortopedia, da Secretaria de Saúde do Estado do Rio cle Janeiro
c de outros entes pútllicos;

'')

c) CABE - Processo Administrativo n' 08700.003709/2017-38. Objeto
investigação de suposto cartel no mercado nacional de distribuição de Orteses.
Próteses e Materiais Médicos Especiais (OPME) em geral (excito estimuladores
cardíacos implantáveis e itens acessórios. objetos do Processo Administrativo
n'08700.003699/201 7-3 ]), envolvendo maioritariamente licitações ou grupo de
licitações para aquisição/comercialização/distribuição em território nacional de
itens de OPME pela adillinistiação pública f'edeia], estadual e/ou municipal;

d) 24' Vara Cível da Justiça Feder'al de São I'aula -- Capital - Busca e
Apreensão n' 0023867-1 1.2015.4.03.6100. Objeto: busca c apreensão requerida
pelo CADA em face de diversas empresas pala colher provas que subsidiariam o
Processo Administrativo n' 08700.003709/201 7-38 acima citado;

e) TCI)F -- Processo Administrativo n' 22.544/2013. Objeto: supostas
irregularidades nas adesões efetuadas pela Secretaria de Satltde do Distrito
Federal a citas dc regístro dc preço do Instituto Nacional de Traumatolocia e
Ortopedia;

f) 17' 1)estrito Policial de São Paulo / SP -- Inquérito Po]icia] ]]' 148/20]5
ObÍeto: investigação da suposta prática do crime de estelionato envolvendo a
criação da en)presa Tremor's Instalações, Manutenção e Serviços Ltda.

Artigo 2". As partes se comprometem a informar-se mutuamente sobre outros processos
judiciais e administrativos que vei\ham a ter conhecimento e que sejam relacionados às
COLABORADORAS, aos Indivíduos e/ou aos Aderente;\e/ aos f'atos objeto dJ
Acordo de Lcniência. /\N / '

/
Z
/
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Apêndice 8

O ("MI'F"), por

meio dos Ploculadotes da República signatários, no uso de suas atribuições

constitucionais e legais, de um lado, e [X3i3i)i3i], [qua]ilícação], representac]o neste ato

pelos advogados que este subscrevem, na condição de [ài3i3i)i3í] da empresa [xxxxxxl

("Adct'ente"), de outro, e Getiilge AB, .já qualificada ]lo Acordo de Leniência. neste ato

na condição de aguente, representada pelos seus advogados que este subscrevem;

Considerando a celebração de acordo de leniência entre o

MPF e a empresa Getinge AB, neste ato na condição de controladora e representante

das empresas do seu grupo económico listadas no Apêndice ], e A'laquet do Biasil

Equipamentos Médicos Lida., e n'la(luet Cardiopulmonary do Brasil Indústria e
Comércio Ltda, em 02 de maio de 2018("Acordo de Leniência");

Considerando os fatos investigados ntt Operação Lavzt

Jato no Estado do Rio de .Janeiro, inclusive aqueles referentes Operação Fatura Exposta.
conforme apontado en] anexos do Acordo;

'\

Considctando, nos termos do Acordo dc Leniência, a

possibilidade de que. a parir da assinatura e até o prazo de 180 (cento e oitenta) dias

contados da sua homologação pela 5' Câmí.lra da Coordenação e Revisão do Ministério

Público Federal, as empresas que pertencem ou pertenceram ao grupo ecotlõmico da

Geti1lge AB, bem como antigos ou atuais f'uncio1lários, clirelores, gerentes e/ou

administradores das empresas que pertenceram ou pertencem ao grupo económico dtt

Getinge AB ("Aderentes") podem aderir ao Acordo de Leniência, nos limites dos

ilícitos por eles reconhecidos (Cláusula 5". parágrafo 3' do Acordo de Leniência):

coJlaprometendo-sc o Ministério Público Federal a não propor qualquer ação de nêttureza

criminal, cível ou administrativa sancionatória contra os Aderentes pelos fatos e/ou

condutas revelados (Cláusula 1 1, 1, alíneas "c" e "d", do Acordo de Leniência);

Considerando o teor da descrição .anexa com resumo çÚas

revelações que o Aderente supra mencionado pretende realizar;

/

!



integralidade do Acordo de Le1liência. na exala forma estipulada em suas cláusulas, e
por estarem concordes, flrlnaln as partes a presellte adesão.

Rio de .laneii'o,[xxxx] de]xxxx] de 20 1 8

Aderente Advogaílo

'')

.fardo Ribeil'o Gonles EI Haue
Pt'ocuradoi' da República

Fabiana Keylla Sdugidera
4Procui'aclara da RetáúblicB

I''+K --&'---- t- V- t -/--}/
1)}wdradoi R(IgionlíÍ da

República

]';
r.á.,.ÚJ LÜ: k

/

ts

Mansa VaroUo Feltari
Procuradora cla República

,r rosé Augusto Simõcs Vagos
# Pi'ocuiador Regional da Repúblic:Ít

Rafael A. i3airello dos Sana:os
Procui'apor da República

Procurador' cla República

/

Rodrigo Tiinoteo cla Costa e Silvo
Procui'apor da República

Séigio Luiz FinGI Dias
Pt'octi I'a({oi' (lll Rcpú bljc:l

Felipe A. Rogado Leite
Procurador' da liepública

Alillir Teubl Sanches
Procui'actor da República

A11tiet)tc

Getinge AB A.drogado


